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NOTA DE APRESENTAÇÃO 

Ao apresentar este trabalho, desenvolvido no Núcleo de 
Estudos Regionais e Urbanos, o Instituto de Estudos para o 
Desenvolvimento pretende chamar a atenção para os problemas 
financeiros que estão na base das acções de desenvolvimento 
regional. Ao fazê-lo, o IED está também a propor uma medi­
tação sempre necessária sobre o próprio conteúdo do conceito 
de desenvolvimento. 

Diz-se no corpo do trabalho que não se trata de um estudo 
de História nem de um estudo de Planeamento. Trata-se antes, 
com efeito, de um exame a certas condições históricas que con­
dicionam as intenções (e as práticas) do Planeamento. A aná­
lise da evolução da Conta Corrente do Estado Português com 
o Banco de Portugal funcionando como Caixa do Tesouro, feita 
aqui pela primeira vez com intuitos de análise regional, mostra 
que aquele registo é portador de informação relevante e deve 
continuar a ser estudado; na interpretação dada pelo autor, a 
Conta Corrente comporta-se como um «sismógrafo>> revelador 
de uma «tectónica» regional subjacente. Com base nessa aná­
lise, o autor propõe um esquema teórico dos fluxos financeiros 
que, do âmbito local, fluem para o âmbito nacional, através das 
redes do sistema tributário e do sistema dos institutos de cré­
dito. A discussão e aperfeiçoamento desta análise pode vir a 
revelar-se importante para a prática das acções de planeamneto 
regional. 

I. E. D. 



1 Intenção geral 

1.1 

Os acontecimentos que dão forma à 
ocupação do território e seu uso, têm 
sido estudados usualmente à luz de uma 
separação das disciplinas das ciências 
sociais e humanas, muito própria do 
modo de pensar que vê nessa separação 
o reflexo de uma «compartimentação» 
da realidade que é o objecto daquelas 

.,.. . 
ctenctas. 

A separação do econômico, do social 
e do político corresponde a uma certa 
exigência da interpretação e investiga­
ção, que em parte permitiu e em parte 
foi determinada pela formalização das 
ciências que se desenvolveram naquelas 
áreas. 

Não só a pesquisa e o aprofunda­
mento se têm dirigido com maior insis­
tência para o interior . dessas áreas ou 
campos, deixando nas fronteiras uma 
«terra de ninguém» interdisciplinar, 
como se formaram certas ortodoxias 
dentro dessas ciências. Mas esta ideia 
deve ser mais bem explicada: ao falar 
de ortodoxias, significa-se aqui a exis­
tência de um léxico, de um conjunto de 
técnicas, até mesmo de um conjunto de 
hábitos mentais que leva os seus prati­
cantes a fecharem-se dentro da sua área 
de conhecimentos; ainda que dentro 
desta área apareçam teses contraditórias 
e conflituosas (heterodoxas umas em re-
lação às outras ...... ) , os seus pratican-
tes, em conjunto, olham com descon­
fiança a intrusão de pessoas que se inter­
roguem sobre a realidade social mas não 
queiram ou não saibam manejar aquele 
léxico, aquelas técnicas ou não tenham 
aqueles hábitos mentais. Aí forma-se 
logo uma frente comum contra os in-

trusos, defendendo a ortodoxia; defesa 
tanto mais fácil quanto os esforços para 
formalizar um entendimento alargado 
de uma dada realidade social são cer­
tamente muito mais toscos e imperfeitos 
do que as poderosas formalizações exis­
tentes no interior das áreas restritas em 
que o uso fez compartimentar essa rea­
lidade. 

Esta afirmação prévia pode ser to­
mada como um «sangrar-se em saúde», 
e talvez o seja. Mas está certamente 
baseada numa amarga experiência, pois 
que nada é mais fácil ao investigador 
(nomeadamente ao investigador acadé­
mico) instalado bem no interior do seu 
ramo científico, do que denunciar o 
«amador» que ainda por cima ousa 
confrontar a teoria com os factos dis­
poníveis. 

Para tentar ser ainda mais claro, dir­
-se-á que não se trata de pôr em causa 
quanto de formalizado existe na Geo­
grafia, na Ciência Jurídica, na Econo­
mia, na Demografia, na Ciência Finan­
ceira, nas Ciências Administrativas e 
Políticas, na Sociologia-apenas se põe 
em dúvida certas pretensões unificado­
ras que transparecem sempre a partir de 
cada uma destas disciplinas, e que não 
são legítimas pelo próprio facto de que 
a maior força e coerência de cada uma 
delas se encontrar na área central do 
domínio que exploram. Os êxitos relati­
vos que aí têm obtido, levam os seus 
praticantes a considerarem lícita a extra­
polação, para uma realidade complexa 
e multifacetada, das técnicas, léxicos e 
hábitos mentais que «ortodoxamente», 
cnaram. 

Restam, evidentemente, as duas dis­
ciplinas que, em extremos opostos do 
leque, se pretendem com mais justo 
título globalizadoras- a História, e as 
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Ciências do Planeamento - isto é, em 
substância: as Ciências «do que foi» , e 
as Ciências «do que há-de vir». 

É sobre este par fundamental que 
mais reflexões se devem fazer neste mo­
mento, mas não cabem nesta introdução. 

Avançar-se-á, no entanto, a ideia de 
que têm sido bem frouxas (entre nós e 
no estrangeiro) as sortidas dos historia­
dores quando pretendem fundamentar 
acções futuras, e bem frouxas também 
as acções dos planeadores de todo o jaez 
quando trabalham «no que há-de vir a 
ser», desprezando muito «aquilo que 
fez com que o que é, fosse como é». 

A impostação do trabalho que se 
apresenta, tenta situar-se exactamente 
entre este par - procurando uma certa 
visão «do que foi», intencionalmente 
dirigida a fundamentar acções sobre 
«O que há-de vir a ser», mas não é tra­
balho de História nem de Planeamento. 

E, com certa desfaçatez, entrará por 
campos tradicionalmente bem delimita­
dos, sem grande respeito pelas frontei­
ras nem passaporte homologado para as 
«ortodoxias» que encerram. 

1.2 

Algumas precisões tornam-se necessárias 
quanto ao âmbito deste estudo. Ao de­
signá-lo algo tortuosamente por «Obs­
táculos estruturais às acções de desen­
volvimento regional» põe-se em jogo o 
conceito de obstáculo, o de estrutura e 
o de desenvolvimento regional (e até, 
dentro deste último, convirá examinar a 
própria noção de « acção ») . 

1.2.1 Começando por este último, dir­
-se-á que, subjacente às sábias defini­
ções teóricas, encontra-se na maioria 
das mentes aquilo que se chama «pro-
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gresso da reg1ao ». Qualquer fundo de 
jornal de província, qualquer discurso 
de notável local, inclui fatalmente a ex­
pressão «luta pelo progresso da nossa 
(vila/ cidade/ concelho I distrito I região)» 
e por aí entendem-se muitas coisas que 
conduzem a uma imagem de actividade, 
riqueza, apetrechamento e expansão ten­
dentes à equiparação a outras (vilas/ ci­
dades I concelhos I regiões) ou países, 
conforme o caso, que se tomam como 
padrão. 

Sempre oculta, sempre tácita, nunca 
denunciada explicitamente (porventura 
até assumida inconscientemente . . . . .. ) 
esta condição é uma constante que não 
deve mais ser ignorada, e cuja afirmação 
em claro ajuda a esclarecer muita coisa: 
o «progresso» desejado, é sempre pro­
gresso em relação a uma meta fixada 
por comparação; um padrão ou um 
exemplo mais ou menos longínquo, mais 
ou menos abstracto, mas evidentemente, 
real. 

Esta é uma intenção generosa, se bem 
que quase sempre aquela noção de «pro­
gresso» == «desenvolvimento» é tomada 
sem análise dos valores que comporta, 
e por vezes é pateticamente utópica 
quando os afastamentos do padrão mí­
tico são extremos. É tanto mais patética 
quanto os seus defensores não se aper­
cebem de que o «progresso» que recla­
mam, foi o gerador da sua falta de «de­
senvolvimento»; ou, por outras pala­
vras, os valores do «progresso» definido 
pela actuação dos mecanismos capita­
listas, foram os inibidores do caminho 
para uma sociedade aberta, para uma 
justiça social manifestada no próprio 
uso do território, para uma desaliena­
ção e enriquecimento humano, e até, 
finalmente, para o próprio «progresso» 
capitalístico local. 
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Os responsáveis pelas zonas, regiões 
ou cidades que atingiram ou nadam já 
em pleno «progresso» daquele tipo, não 
se sentem assim tão felizes com ele, e 
de bom grado aceitariam soluções para 
os elevados custos sociais desse famoso 
«progresso». 

1.2 .2 A sectorialização crescente dos 
estudos sociais tende a mascarar a uni­
dade do fenómeno constituído pela 
actuação do capitalismo, unidade carac­
terizada e constituída até pela introdu­
ção de constantes rupturas e contra­
dições. Ê até, de resto, a existência 
dessa multiplicidade de contradições 
que favorece a sectorialização dos estu­
dos, permitindo o isolamento metodo­
lógico de conflitos e rupturas por entre 
~ vasta massa mais geral em que se 
mserem. 

Por um lado tem esse efeito nocivo, 
em relação a um entendimento alargado 
da realidade; por outro tem o inconve­
niente de propiciar afirmações extrema­
mente toscas e panfletárias, que permi­
tem atirar sempre com todas as culpas 
para a burguesia, o capitalismo, o impe­
rialismo, as realizações socialistas, etc., 
com a certeza de acertar, por uma razão 
semelhante à de que «em Túnis há sem­
pre um Bey». 

Se esses termos aparecem neste es­
tudo, não terão certamente o sentido 
panfletário e insultuoso que em certos 
meios se tornou usual, mas sim o de 
designarem aspectos de uma estrutura 
realmente existente e que deve ser ana­
lisada sem paixão, com cuidado e frieza. 

Cuidado, frieza e a ausência possível 
de preconceito são tanto mais necessá­
rias quanto a simples menção daquelas 
palavras tem o condão de suscitar ime­
diata rigidez de atitudes em quem as 

/ 
ouve, de tal modo que a paixão ideo­
lógica tolhe a capacidade de reflectir, 
examinar e discutir com lucidez mesmo 
a pessoas que, noutros campos, são ca­
pazes da maior abertura ao diálogo. 

1.2.3 E aqui nasce a maior dificul­
dade a superar nestas páginas, em que 
se propõe a ideia de que os obstáculos 
ao desenvolvimento regional se encon­
tram na própria estrutura capitalista, de 
tal modo que as intenções de promover 
o desenvolvimento regional (entendido 
como «progresso») pela própria estru­
tura capitalista, tanto como os de pro­
mover o progresso (entendido como 
«desenvolvimento») pelos que susten­
tam ideologias anticapitalistas, são, den­
tro desta estrutura, inatingíveis. 

A estrutura constituída pelas insti­
tuições, mecanismos, valores e atitudes 
que regem a sociedade portuguesa tanto 
como a maior parte das sociedades com 
as quais está relacionada, contém em si 
mesma os obstáculos à maior parte das 
acções de desenvolvimento regional. 
Ressalvou-se a expressão «a maior parte 
das acções» por uma questão de rigor, 
porque de facto, certas acções tendentes 
a reforçar, mais do que a corrigir, os 
efeitos de acção capitalista sobre o terri­
tório são, não só possíveis, como até 
infelizmente as mais prováveis e fre­
quentes. 

Poderia então de facto ser preferível 
falar de «condições» em vez de «obs­
táculos», mas a escolha deste termo é 
deliberada. Significa então que aquelas 
«condições» se consideram adversas a 
uma acção que pretenda corrigir as si­
metrias, ou de qualquer forma ir contra 
a corrente das forças em jogo sobre o 
território. 
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2 Premissas 

2.1 

A estrutura da ocupação territorial pré­
-capitalista foi dominada por um certo 
equilíbrio autárcico em torno de centros 
urbanos como centro de trocas regio­
nais. A separação entre as produções 
de bens de consumo não duradouro 
(sobretudo alimentação) e as de bens 
duradouros não era geograficamente 
muito nítida. 

O enriquecimento baseava-se sobre­
tudo no lucro mercantil. 

O mesmo impulso para a procura do 
lucro define a acção da classe burguesa 
quando, com o advento do maquinismo 
e das comunicações ferroviárias e estra­
dais, permite a concentração do capital 
financeiro e força de trabalho que re­
sulta no grande movimento de urbani­
zação. 

O lucro forma-se então nos centros 
urbanos sobretudo pela especialização 
em actividades manufactureiras, pela 
presença de uma reserva de força de 
trabalho. O aumento da força de traba­
lho acarreta um aumento da procura de 
alojamento, de onde um aumento da 
renda urbana; e o absentismo da bur­
guesia rural um incremento do enrique­
cimento através da renda rural. 

A necessidade de manter uma força 
de trabalho rural suficiente para asse­
gurar uma renda tão elevada quanto 
possível, conduziu a políticas de reten­
ção da população campesina - imposi­
ti v as, por exemplo na Itália de Mus­
solini, ou não explícitas mas eficazes 
durante o Estado Novo em Portugal 
(apologia do ruralismo, analfabetismo 
funcional). 
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Poderia esta actuação parecer contra­
ditória com a vantagem da elevação da 
renda nos centros urbanos, mas não é: 
por um lado, a concentração já é sufi­
cientemente ~evada para manter nestes 
o alto nível d~ rendas; por outro, o 
aumento da rese~a da força de traba­
lho sem contrapartida em novo inves­
timento gera tensões revolucionárias 
que urge limitar; por outro, a renda real 
aumenta, no processo de «slumming», 
sem necessitar de maior procura (o que 
entre nós não é geralmente conside­
rado). 

Para a formação do lucro nas activi­
dades manufactureitas dos grandes cen­
tros contribui não só a incorporação da 
mais-valia produzida pela força do tra­
balho, como o fruto do capital geral 
social em que essas actividades se inse­
rem, e ainda a internalização das econo­
mias externas. 

A vantagem de dispor de infra-estru­
turas, transportes, proximidade de mer­
cados e de actividades complementares 
resulta da própria concentração- cada 
actividade ou empresa beneficia dela 
passivamente (na aparência) se bem que 
sofra algumas outras consequências. 

Esses frutos ou vantagens recolhidas 
correspondem a despesas públicas acres­
cidas na unidade urbana, que são cober­
tas, por um lado, por tributações impos­
tas às próprias actividades locais, e por 
outro lado, a tributações impostas ao 
conjunto do país e que vão servir para 
acorrer a complementar as despesas ne­
cessárias a cobrir os custos correntes e 
crescentes de manutenção da unidade 
urbana. 

Torna-se assim (do ponto de vista 
privado) viável o funcionamento da uni­
dade urbana de grande dimensão, exac­
tamente porque dado o grande vulto dos 
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interesses citadinos e a sua capacidade 
reivindicativa, aquelas despesas públicas 
vão encontrar o caminho da sua recupe­
ração privada através das rendas ur­
banas. 

Incidentalmente, convém assinalar 
aqui a persistência da ideia do valor do 
terreno urbano como resultante da lo­
calização, ideia que desde as formula­
ções clássicas aplicadas à terra agrícola 
tem vindo a encontrar as elaborações 
mais complexas e requintadas na inves­
tigação moderna. Certas regularidades 
na distribuição espacial desse valor, 
exaustivamente estudadas, tendem a 
mascarar o problema mais importante 
da composição ou natureza desse mesmo 
valor. Aquelas regularidades são bem 
apercebidas pelos investigadores (que, 
normalmente, não têm responsabilida­
des práticas de gestão pública). Os res­
ponsáveis pela gestão de um grande mu­
nicípio (que normalmente não se dedi­
cam à investigação) tém, pelo contrário, 
uma grande percepção do custo da ma­
nutenção da vida de uma grande cidade, 
e de como esse custo entra na formação 
do valor da localização urbana. 

A renda urbana reflecte-se nos salá­
rios de modo intenso, e através deles, 
nos centros de produção de bens e ser­
viços prestados na grande unidade ur­
bana. Esses bens e serviços são lançados 
no circuito nacional onerados pelo peso 
da renda urbana sobre os salários. 

A força de ·trabalho que acorre a zo­
nas de elevados salários - as unidades 
urbanas- tem de procurar alojamento 
diminuindo quanto possível a fracção 
do seu rendimento que atribui à habi­
tação, criando um mercado potencial e 
intenso em torno da habitação degra­
dade, libertando assim através de um 
processo de «filtragem» uma camada de 

mercado de alojamento novo e mais 
caro. Para esta camada de mercado se 
dirige o investimento na construção, ele­
vando por aí o nível geral das rendas 
oferecidas. 

Repare-se: o lucro na edificação nova 
é constituído pela fixação em nível ele­
vado das rendas (possibilitado pelas des­
pesas públicas acrescidas na unidade ur­
bana); o lucro na edificação degradada, 
é constituído por uma ocupação mais 
densa e renovada por uma procura in­
tensa, sem que haja novos investimen­
tos. Dir-se-ia que num caso se lucra por 
acção e, noutro, por omissão. 

Numa situação de um mercado de 
habitação degradada intenso e extenso, 
a edificação de habitação dita social, não 
tem o efeito desejado de baixar as 
rendas nas categorias inferiores- tem 
como efeito repor na habitação degra­
dada libertada a densidade de ocupação 
anterior, mediante a subida das classes 
de habitantes que viviam antes em con­
dições inferiores. 

Se essa acção de tentativa de colma­
tagem da carência de habitação econó­
mica é feita pelo sector público (como é 
lógico) liberta-se a capacidade de inves­
tir na edificação para as faixas mais ren­
dosas a favor da iniciativa privada. 

Não compreender este facto conduz 
permanentemente ao fracasso das polí­
ticas de alojamento social - mas du­
rante muito tempo ainda, políticos, téc­
nicos, administrações municipais e opi­
nião pública insistirão na exigência e na 
promessa sempre incumprida «Faltam 
casas? Façam-se casas!» 

Enquanto não se quiserem compreen­
der os mecanismos da «economia» da 
cidade, distinguir indignação moral jus­
ta e realidade estrutural, e entender que 
indústria de construção civil não é sinó-
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nimo de promoção imobiliária, não se 
passará daquele estádio primário e frus­
trante. 

A resolução das carências de aloja­
mento nas zonas de grande pressão da 
procura não é possível através da oferta 
directa correspondente, quer sob a for­
ma «social» ou «cooperativa» , quer sob 
qualquer outra. 

A prática e intenção de aumentar a 
oferta local (perfeitas dentro da lógica 
do sistema capitalista) constituem um 
obstáculo estrutural às acções de desen­
volvimento regional. 

É perturbador verificar até que ponto 
estão implantadas na nossa sociedade, 
pois se encontram até nos programas e 
na «praxis» dos partidos que se recla­
mam de uma visão não-capitalista! 

2.2 

Os centros urbanos menores e as zonas 
rurais tomadas em conjunto, albergam 
as actividades produtoras de bens de 
consumo imediato e de extracção de 
matérias-primas, actividades que têm 
uma reprodutividade do capital menor 
que as manufactureiras, e onde é difícil 
evitar incorporar uma grande quanti­
dade de trabalho. 

Em termos de enriquecimento, con­
vém às classes detentoras da terra e 
dos recursos manter nessas zonas um 
grande volume de força de trabalho para 
assegurar um preço baixo desta - e foi 
essa a forma que tomou entre nós a von­
tade de fixação das populações rurais: 
assegurar uma renda razoável das zonas 
de cultura com trabalho todo o ano; 
e uma reserva para as zonas com épocas 
de ponta (monoculturas com carácter 
sazonal). 
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Convém distinguir entre uma inten­
ção de fixar populações nas zonas rurais 
e pequenos centros dirigida à manu­
tenção de uma renda elevada através 
de salários baixos - e uma intenção de 
fixar populações para conseguir desen-r 
volvimento regional: em termos de en­
riquecimento das classes possidentes, 
são contraditórias. Invocadas ambigua­
mente sob expressões semelhantes, con­
duzem a políticas inteiramente diversas. 

O esvaziamento do mundo rural atra­
vés da urbanização (sob a forma interna, 
ou sob a forma externa da «emigração» 
que é hoje, também um processus de 
urbanização), veio aumentar o nível 
dos salários rurais, diminuindo assim a 
renda recuperável. 

Esta contracção tem duas consequên­
cias: em termos de investimento para 
receber uma renda, o detentor de recur­
sos no meio rural prefere investir em 
propriedade urbana; em termos de in­
vestimento para receber um lucro da 
produção, o investidor não encontra 
uma resposta por parte da actividade 
agrícola que, para um dado nível de 
preços, possa competir com os produtos 
de agriculturas em que qualidade da 
terra e tecnologia se conjugam para 
obter menores custos de produção: de 
onde, terras abandonadas, ou com pro­
dutividade de subsistência. 

2.3 

Em termos agregados, portanto, o inves­
tidor só terá incitamento a investir em 
zonas deprimidas se aí obtiver uma taxa 
de lucro correspondente ou maior à que 
obterá noutras regiões ou zonas. No en­
tanto, não precisa de tomar deliberada­
mente essa decisão procurando o local 
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e a actividade em que deve investir; ou 
pelo menos não terá sempre que a to­
mar, por si, a nível individual. 

O sistema encarrega-se disso, através 
da instituição de crédito. 

Os depósitos que faz na agência local 
da Banca (ou nos correspondentes -
espécie em vias de extinção), fundem-se 
imediatamente no bolo das disponibili­
dades, e é a própria Banca que se en­
carrega de colocar essas disponibilidades 
onde obtiverem melhor remuneração. 
Também a Banca não precisa sequer de 
ter um papel director na formação des­
sas actividades mais rendosas - basta­
-lhe conceder ou não crédito à taxa que 
é fixada por lei. 

Este comportamento, normal e até 
justificado do ponto de vista da Banca, 
é realmente um «obstáculo estrutural» 
ao desenvolvimento regional no sentido 
em que funciona como um mecanismo 
«in-built» no sistema, que favorece a 
concentração territorial dos recursos fi­
nanceiros. 

As consequências territoriais da va­
riação da taxa de juro é que devem ser 
examinadas, pois não parece existir 
muita reflexão produzida sobre esse 
assunto. A mundialização do sistema 
capitalista, e todas as relações de depen­
dência que são bem conhecidas têm uma 
imediata acção determinante na fixação 
do nível da taxa. 

A nível do país, o controle da taxa 
de desconto, através dos mecanismos 
apropriados por parte do Estado, tem 
manifestamente um efeito desejado de 
intervenção sobre o fluxo monetário, 
sobre o relançamento ou travagem da 
actividade económica, e em políticas de 
natureza social (sobretudo nos aspectos 
de emprego). A manipulação da taxa é 
uma acção bem estudada dentro do sec-

tor financeiro e na perspectiva da polí­
tica macro-económica; pode afirmar-se 
com confiança que os aspectos territo­
riais daquela acção não só não têm 
sido convenientemente estudados como 
não são minima(llente considerados pe­
los responsáveis pela condução da coisa 
pública. 

No sentido exposto, a definição vo­
luntarista e controlada do preço do di­
nheiro constitui uma «política» territo­
rial implícita, se existirem consequên­
cias unívocas daquela actuação, ainda 
que ignoradas ou não explicitadas como 
intenção. 

Pode avançar-se aqui uma sugestão 
de explicação teórica, cuja validação ou 
invalidação fica neste momento entre 
parêntesis: 

As variações intensas da taxa de des­
conto têm o efeito de uma válvula na 
distribuição territorial dos recursos fi­
nanceiros que fluem através do sistema 
de crédito. Este actua como uma bomba 
aspirante-premente: 

• quando a taxa sobe rapidamente, 
o investimento disponível ou po­
tencial no momento tende a diri­
gir-se para as zonas onde uma 
maior incorporação dos frutos do 
capital geral social permite ainda 
uma razoável taxa de lucro; 

• quando a taxa desce rapidamente, 
o investimento disponível tende 
também a dirigir-se para as zonas 
onde o lucro possível é o maior, 
em perspectiva; 

• quando a taxa se estabiliza, os ou­
tros factores de distribuição geo­
gráfica do investimento tornam-se 
preponderantes então. 

Pode presumir-se que as teorias cor­
rentes da localização da actividade eco-
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nó mica, e as formas de actuação que 
fundamentam, tem, como pressuposto 
implícito a estabilidade do preço do di­
nheiro. 

Mas nas zonas drenadas de recursos 
financeiros a favor das zonas ou centros 
de maior actividade, a vida não pára. 
Uma fábrica poderá fechar, um campo 
ficar por cultivar, se os avatares da vida 
económica a isso obrigarem - não 
acontece assim com as cidades ou com 
as regiões. 

É preciso continuar a administrar, 
policiar, abastecer, iluminar, manter 
acessos e transportes, escolas e servi­
ços de saúde. O capital geral social não 
dispõe obviamente de uma mobilidade 
total. 

Todo o País, através do Estado, 
acorre a manter viável a existência civil, 
nacional, de todas as partes do seu ter­
ritório. Em termos de unidade nacional, 
de consciência nacional mesmo, não se­
ria aceitável que o Estado se desinteres­
sasse ou alienasse zonas do seu territó­
rio que não são interessantes do ponto 
de vista económico - bem pelo contrá­
rio, assiste-se em todo o Mundo a lutas 
cruentas pela posse de bocados de esté­
reis desertos e ásperas e improdutivas 
montanhas ... 

Sem que haja entre nós que chegar a 
tais extremos (felizmente), ver-se-á mais 
adiante como o nosso país tem que 
acorrer à manutenção de certas zonas 
do seu solar territorial à custa de outras. 

2.4 

Num livro («A doença da Cidade») pro­
pôs-se um esquema dos circuitos finan­
ceiros que se formam em torno da 
grande unidade urbana- são muitos e 
complexos, e os que são usualmente 
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considerados pelos economistas urbanos 
são apenas parte daqueles. 

Dois, no entanto, são fundamentais , 
e podem referir-se tanto às unidades ur­
banos quanto a unidades administrati­
vas territoriais: 

• o circuito formado pelas despesas 
do Estado nessa unidade territo­
rial e o fluxo de tributações que 
dela sai para ser recolhido pelo 
Estado. 

• o circuito formado pelos movimen­
tos de crédito entre as sedes e as 
agências locais das instituições de 
crédito. 

Cabe dizer desde já que esta escolha 
é tipicamente resultante da vontade de 
ver uma realidade sob determinado ân­
gulo, metodicamente; não pretende ser 
uma visão total e única daquela reali­
dade. Este ângulo de abordagem é de­
terminado pela convicção de que através 
dele se tornarão mais patentes os obs­
táculos estruturais que se procuram 
pôr a nu. 

Os dois circuitos mencionados e os 
fluxos que os compõem podem figurar­
-se da seguinte maneira, em que os dois 
campos delimitados representam o âm­
bito local e o âmbito nacional. 

AM'BJTO LOCAL .~-::-~, , .. ~ AMBITO NACIONAL 
: ;' ·':·::·.-·:::·::.::tf~ { 

+------'"'---.....,· • tj1 i 
ACTJVJDADES :::r r H ·'-2-. .~.---___ ___., 

Não há portanto uma diferença 
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de filosofia política entre o que se 

passa de um ou out 
teira arbitrária e a 
diferença de escal 
do lado esquerdo 
lado direito, ou nel 

Formam-se asim 
cuito, um de car'ct 
do Tesouro) e ou 
-esta tal (crédito) . 
ras jurídicas, dir-se-i 
carácter não-estatal 
que constitui a sua 
nacionalizada. 

De facto, o compo 
nacionalizada nad 
nacionalização, em r 
pectos do funcion 
bancário ajuda a ocul 
tual mas pouco pr 
Esta, entre outra . 
actuação que tem m 
em que a Banca em 
mente continua a re 
rificação da sua acti 

Voltando aos ci 
pode dizer-se que 
estável e como q e 
que só pode alterar­
dades por medidas 
mento) e pelo est 
dades (reflectindo­
tributações recolhid 
outro depende de 
(contrair ou não em 
ou não um empré 
não) tanto por parte 
vadas como por pan 
instituições de crédit 

2.5 

O duplo jogo das 
a rede tributária c 
pode ser entendido 



territo­
-'!Cs que 

· o pelo 

e colha 
ade de 

· do ân-
lft ... ~f'"'"de ser 

reali­
é de-

ou 
ue se 

passa de um ou outro lado daquela fron­
teira arbitrária e abstracta. Há sim uma 
diferença de escala, sendo os objectos 
do lado esquerdo «partições» dos do 
lado direito, ou nele «encastrados». 

Formam-se asim duas redes de cir­
cuito, um de carácter estatal (fiscal e 
do Tesouro) e outra de carácter não­
-estatal (crédito). E, sem recorrer a finu­
ras jurídicas, dir-se-ia da última que tem 
carácter não-estatal, ainda que a Banca, 
que constitui a sua maior parte esteja 
nacionalizada. 

De facto, o comportamento da Banca 
nacionalizada nada mudou depois da 
nacionalização, em relação a estes as­
pectos do funcionamento, e o segredo 
bancário ajuda a ocultar qualquer even­
tual mas pouco presumível mudança. 
Esta, entre outras, é uma das zonas de 
actuação que tem merecido reparo, mas 
em que a Banca em conjunto, veemente­
mente continua a repudiar qualquer cla­
rificação da sua actividade ... 

Voltando aos circuitos apontados, 
pode dizer-se que um é relativamente 
estável e como que obrigatório, visto 
que só pode alterar-se nas suas quanti­
dades por medidas legislativas (orça­
mento) e pelo estado geral das activi­
dades (reflectindo-se no montante das 
tributações recolhidas), ao passo que o 
outro depende de decisões individuais 
(contrair ou não empréstimo, conceder 
ou não um empréstimo, depositar ou 
não) tanto por parte das entidades pri­
vadas como por parte da gerência das 
instituições de crédito. 

2.5 

O duplo jogo das redes mencionadas, 
a rede tributária e a rede de crédito, 
pode ser entendido com relativa jus-

teza como o mecanismo pelo qual o 
capital financeiro (ou pelo menos uma 
parte significativa dele) circula utili­
zando os meios da finança pública e do 
sistema bancário. 

A despesa pública nas regiões e nas 
unidades urbanas constitui a «criação 
das condições gerais de produção do 
capital social», conceito que não deve 
ser tomado no sentido ortodoxo de 
investimento público. 

Todas as despesas de criação de in­
fra-estruturas, de manutenção dos ser­
viços públicos e da administração nas 
unidades territoriais são, em conjunto 
«condições de produção do capital so­
cial», no sentido simples e evidente de 
que, sem elas a simples transformação 
do capital financeiro em capital fixo 
material seria ineficaz ou privada de 
sentido. 

Por qualquer razão (que deve ter a 
sua explicação), os economistas tendem 
a raciocinar em termos que correspon­
dem a aceitar que as actividades econó­
micas e a vida das sociedades se desen­
rolam sobre um cenário material em 
que o enquadramento físico e o en­
quadramento socialmente construído e 
mantido têm características semelhan­
tes: pré-existem, são dados, estão lá, 
não têm custos. 

O grande peso que a economia de 
localização de origem norte-americana, 
com base na empresa, teve no pensa­
mento sobre economia do território, 
não é alheio a este hábito. Como con­
trapartida, a teorização sobre a finança 
pública tem tendido fortemente a afas­
tar-se dos aspectos locacionais ou, mais 
modernamente, a utilizar critérios se­
melhantes aos da «rationale» que go­
verna a economia da empresa. 
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No entanto, uma visão algo ingénua 
(no sentido de que procura não ser 
atingida por «prévios» académicos ad­
quiridos) permite englobar os dois pon­
tos de vista. 

A um pastor (ou se possível, a quem 
considere um pastor com o seu rebanho), 
não é difícil fundir conceitos como o de 
investimento - (adquirir ovelhas) -
despesa e receita corrente (recolher o 
leite e a lã), amortização ou recuperação 
do investimento inicial (fazer o abate 
das rezes), numa noção geral de um pro­
cesso contínuo em que determinados «in­
gredientes» heterogéneos entram, para 
se obterem continuamente resultados 
também variados e heterogéneos. As ho­
ras de trabalho a apascentar e a tratar, o 
esforço físico, a alimentação dos cães 
de guarda, as reparações do redil são, 
para o pastor, um investimento perma­
nente, a título tão importante como a 
aquisição de mais cabeças de gado. 

Só em termos de distinção analítica 
económica vale a pena distinguir aque­
las acções - mas essa distinção é abs­
tracta e formal: para o pastor o que 
conta é que todas elas entram e são 
incorporadas no resultado final da sua 
actividade, sem que neste possa atri­
buir-lhe uma parte proporcional. 

Quanto, de um quilo de queijo, cor­
responde ao cuidado de não deixar en­
trar o lobo no redil? 

Dir-se-á (ortodoxamente) que posto 
assim o problema não tem sentido-

" . . -o que e o pnme1ro passo para nao se 
considerar que haja até problema ... 

No entanto, se o lobo entrar no re­
dil, não há sequer queijo, quanto mais 
parte dele! 

Ora, é neste domínio exactamente 
que importa pôr as questões menos «or­
todoxamente»: por exemplo, quanto de 
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produção diária de um contabilista ou 
de um operário de Lisboa, corresponde 
ao facto de os autocarros e comboios 
circularem? Ou de poderem fazer-se 
cargas e descargas de camions nas ruas 
da cidade? Ou de que nelas se pode 
circular? De não ser agredido por me­
liantes? 

A serena confiança dos economistas 
nessa maravilhosa abstracção que é o 
preço, permite, certamente, afirmar que 
na sua formação está a respostta àque­
las perguntas. Em sede puramente teó­
rica pode ser que assim seja; no entan­
to, não parece que os instrumentos de 
análise e as formulações teóricas per­
mitam aquela resposta. 

Exactamente porque se trata de con­
dições, isto é, situações prévias, que 
determinam pela sua existência ou ine­
xistência a possibilidade de certos fac­
tos, a sua valoração escapa ao tipo de 
raciocínio que postula a existência da­
quelas situações (para logo esquecer 
esse postulado ... ) 

O colapso total da possibilidade de 
circular na cidade e de a abastecer, em 
quanto iria agravar os preços dos pro­
dutos e serviços prestados? Não parece 
haver qualquer sentido prático no even­
tual modo teórico de resolver tal ques­
tão, mas isso não quer dizer que a 
questão não exista, e de que maneira! 

É o carácter latente e difuso das 
condições do funcionamento material, 
territorial, das colectividades humanas 
evoluídas, e não a sua dimensão colos­
sal, que a fazem confundir com o pano 
de fundo natural, geográfico. Indiscuti­
velmente, os actores do drama econó­
mico (empresas, consumidores, moeda, 
produção, crédito, distribuição, etc.), 
bem iluminados junto ao proscénio, 
tendem a fazer esquecer a qualidade 
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construída, «artificial», do palco e do 
mobiliário de cena. 

Mas apetece introduzir ainda um 
exemplo caricaturado daquilo que se 
pretende exprimir: imagine-se uma re­
gião planáltica atravessada por uma pro­
fundíssima ravina quase intransponível. 
De um dos lados da ravina existe deter­
minado recurso natural, e do outro, 
existe um centro manufactureiro extre­
mamente apto a utilizar aquele recurso; 
para ir de um ponto ao outro, uma es­
trada tortuosa cobre 500 km, ainda que, 
a voo de pássaro, distem apenas 10 km. 

Em termos das teorias da localização 
geográfica o grafo representando esta 
situação apresentaria em termos de custo 
de transporte um valor correspondente 
aos 500 km e não aos 10 km- seria 
aquele o custo que entraria na formação 
do preço do produto, na estratégia da 
firma, etc. 

Mas um governo megalómano ou 
obedecendo a interesses políticos locais 
porventura até de prestígio- decide 
fazer uma ponte, fabulosa obra de enge­
nharia, de manutenção permanente e 
cara. Aí, a distância em termos reais 
diminuiu mesmo para 1 O km, e o preço 
final dos produtos do conjunto (pólo 
manufactureiro - recursos) desce, de 
acordo. 

As consequências daquela gigantesca 
obra pública em termos de relançamento 
da actividade da construção, do empre­
go, etc., não são em rigor, dependentes 
daquela localização - o Estado teria 
podido fazê-las com igual resultado nou­
tro lado enquanto tais. As consequências 
eventuais sobre o desenvolvimento re­
gional não podem ser consideradas neste 
modelo abstracto; poderiam ser positi­
vas ou nefastas - não se julga aqui o 

valor ou o acerto de uma decisão deli­
beradamente esquemática ou anedótica. 

O que é importante assinalar é que, 
do estrito ponto de vista da firma ou 
empresa, o que aconteceu foi uma trans­
formação do enquadramento territorial: 
o Estado transformou a geografia. Foi 
criada uma condição. 

Mas o que foi criado foi apenas uma 
condição, vantajosa evidentemente, do 
ponto de vista da firma ou empresa ou 
conjunto de actividades económicas. 

O Estado ao fazer aquele investi­
mento público judicioso ou não, aplicou 
recursos financeiros provenientes efec­
tiva e concretamente da actividade eco­
nómica do resto do corpo nacional. Mas 
não se segue daí que tenha forçosamente 
incorporado esses recursos na produção 
das firmas ou empresas para as quais 
criou condições. 

Com igual lógica poderia dedicar-se 
a aplanar os picos das montanhas do 
País (talvez para neles propor parques 
industriais) criando assim novas «condi­
ções». Repare-se que não está aqui em 
causa o problema económico e finan­
ceiro que Keynes apresentava curiosa­
mente com a ideia de pôr gente a fazer 
buracos e enterrar neles notas de banco, 
para outros as descobrirem; o que está 
em causa é a drenagem efectiva de re­
cursos de todo o País para a sua fixação 
na criação de «condições», isto é, de 
situações prévias a determinadas possi­
bilidades. 

O esquematismo e rudeza deliberada 
do exemplo proposto procuram pôr em 
evidência o carácter prévio, virtual do 
investimento público sobre o território. 

Logo que se sai da caricatura forçada 
para a consideração da realidade prática, 
aquele carácter esbate-se e funde-se no 
emaranhado das relações até passar de-
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sapercebido - mas a sua natureza man­
tém-se, e é isso que se quer aqui acen­
tuar. 

Os governos não agem normalmente 
com o grau de megalomania posto no 
exemplo (isto é, nem sempre. Mas quan­
do se vê o primarismo da lógica que pre­
side à abertura de uma auto-estrada, da 
navegabilidade de um rio, ou da insta­
lação de um complexo portuário - pri­
marismo mascarado sob uma avalanche 
de requintados estudos técnicos parcela­
res- ficam legítimas dúvidas ... ). As 
políticas de grandes obras públicas são 
avaliadas e procuradas no curto prazo 
em termos de efeitos sobre o emprego 
e a moeda, os projectos são avaliados 
«no estado da arte» por peritos que 
analisam as suas consequências e viabi­
lidade, etc.; portanto não tem aquele 
aspecto cru e insensato. 

Por isso mesmo, é completamente 
mascarada aquela assimetria fundamen­
tal neste processo - o investimento 
público formador de capital geral social 
é efectivamente proveniente dos recur­
sos drenados do total das actividades 
nacionais mas cria apenas condições; as 
actividades económicas incorporam o 
fruto ou vantagens da existência desse 
capital geral social. 

Sugere-se aqui que grande parte dos 
insucessos de acções políticas de desen­
volvimento regional se pode atribuir a 
uma falta de consideração daquela assi­
metria, e tentar-se-á encontrar uma pista 
para a compreensão do modo pelo qual 
aquela falta se insinua no processo. 

2.6 

Dificilmente se poderá negar que o pen­
samento oficial (ou pelo menos «orto­
doxo») que rege a acção dos responsá­
veis públicos quando actuam no campo 
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das políticas regionais é dominado pela 
economia. Quer na literatura da espe­
cialidade, quer no ensino universitário, 
quer na documentação que acompanha 
os planos governamentais, quer até na 
observação do que se passa nas confe­
rências internacionais, o grande arsenal 
de técnicas desenvolvido pela ciência 
económica tende a sobrelevar todas as 
outras considerações. Um resultado pa­
tente tem sido a assimilação real do con­
ceito de desenvolvimento, ao de cresci­
mento económico. 

A lógica poderosa dos raciocínios 
económicos magnificamente ilustrada 
pelas teses, «papers» e tratados densa­
mente eriçados de matematizações (a 
que por vezes não pode deixar de se 
atribuir um sentido algo lúdico ... ), o 
prestígio da autoridade científica avali­
zado aqui e além pela majestade do tí­
tulo universitário, criou, inegavelmente, 
uma certa «hubris» científica em rela­
ção aos problemas da intervenção sobre 
o território. 

A aplicação de raciocínios deduzidos 
e construídos a partir da verificação de 
algumas regularidades, à acção prática, 
deixa em certos autores e em certos 
meios um como que azedume pela re­
lutância que os factos mostram em se 
ajustar à teoria; e a primeira e inevitável 
reacção daqueles autores e meios téc­
nicos e governamentais é a de refinar, 
aumentar ou (passe o detestável angli­
cismo!) «sofisticar» o aparelho teórico. 

A convicção da «realidade» das cons­
truções teóricas dos economistas (que 
releva directamente de Platão, não o 
da «República», mas o do «Fédon»!), 
afasta sistematicamente visões menos 
ortodoxas, como por exemplo as da 
idosa J ane J acobs, incansável destrui­
dora de mitos. Não é doutorada por ne-
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nhuma universidade, que conste. O bom 
senso de dona de casa e a argúcia da his­
toriadora não são bem-vindos à área dos 
relatórios oficiais, sobretudo vindas de 
uma pessoa que pensa que, «O desen­
volvimento subverte o statu-quo» (The 
economy of cities-1964-cap. VIII), 
ao passo que o crescimento económico 
apenas o mantém ... 

Atrás se disse que não se procurava 
aqui fazer trabalho de História, nem de 
Sociologia, nem de Planeamento; por 
isso, não se enveredará pelo caminho 
da crítica ao pensamento dominante, 
sob aqueles aspectos. Mas assinalar-se-á 
a necessidade de reexaminar a transcri­
ção para o domínio do território de 
uma certa «rationale» que pode ter (ou 
não) a sua razão de ser em termos estri­
tamente económicos, não locacionais: 

- De forma mais ou menos explí­
cita, encontra-se generalizada a ideia do 
efeito motor de uma actividade princi­
pal numa dada região. Que seja atribuí­
vel a Perroux a explicitação da ideia ou 
não, é irrelevante, pois já estava implí­
cita em muitos autores anteriores. Que 
não seja preciso invocar Leontieff, ou 
mesmo remontar a Quesnay para com­
preender o facto óbvio da rede de inter­
dependências das actividades económi­
cas, também deve ser aceite. Que, nessa 
complexa rede, um incremento de uma 
dada actividade se repercuta sobre todas 
aquelas que lhe são subsidiárias, é ra­
zoável. Que, com base no postulado do 
custo-distância e na racionalidade das 
decisões individuais se espere que uma 
actividade criada num dado local faça 
aparecer, deterministicamente, as acti­
vidades relacionadas «economicamente» 
com ela, é já duvidoso. Que a criação 
de uma actividade principal, «motora», 
numa dada localidade que se pretende 

desenvolver, ainda que propicie o apa­
recimento de um certo número de acti­
vidades induzidas, conduza ao «desen­
volvimento» local, é, decididamente, 
uma afirmação infundada. 

Com mais ou menos subtilezas e 
«provisos», esta é a substância da «ra­
tionale» do desenvolvimento regional, 
pensada em termos económicos, e nesse 
sentido e só nesse, não se afirmará que 
é errada. 

É, sim infundada, no sentido em que 
o desenvolvimento supõe supõe uma 
multiplicidade de actividades não ne­
cessariamente económicas, um estado 
de criatividade e iniciativa e um estado 
social de «plenitude», de consciência 
colectiva da identidade e capacidade lo­
cais que podem não existir ou até serem 
impedidos pelo «êxito» económico do 
crescimento local. 

A História urbana e a História eco­
nómica, ou a História «tout-court», 
permitem associar altos níveis de acti­
vidade económica a altos níveis de de­
senvolvimento citadino e regional, mas 
não permitem sem ambiguidade atribuir 
o aparecimento de estados de grande de­
senvolvimento ao aparecimento de acti­
vidades económicas que singularmente 
os tenham provocado, sem a concorrên­
cia de outros factores de índole diversa. 
De um modo geral (tanto quanto se 
pode falar de generalidade) parece ter 
acontecido até o contrário: em localida­
des com elevado desenvolvimento, a 
criatividade, a iniciativa, a «selecção 
natural» causada pela concorrência, alia­
das à presença de inúmeras solicitações 
de inovação devidas a carências conhe­
cidas ou experimentadas directamente, 
tem levado ao aparecimento de activi­
dades que hoje, em termos económicos, 
aparecem como motoras. 
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Aparecem como motoras, e são-no, 
de facto, mas em âmbito trans-local. 
O estancamento do desenvolvimento de 
muitas cidades tem-se dado exactamente 
quando essas actividades, concentrando 
e especializando mão-de-obra e investi­
mento local, vão compensar a capaci­
dade de exportar com a capacidade de 
importar produtos e serviços de outros 
centros mais aptos a produzi-los. 

A linearidade do processo «investi­
mento em actividades motoras ~ arras­
tamento das actividades locais» é mais 
do que questionável, mas adquiriu foros 
de verdade intocável. 

O objectivo deste estudo não é o 
exame das consequências e atitudes so­
ciais que são engendradas pelas acções 
explícitas de desenvolvimento regional, 
mas sim dos mecanismos financeiros que 
são por elas desencadeados dentro da 
estrutura existente. 

2.7 

O desenvolvimento implica um acesso 
diversificado a uma vasta gama de opor­
tunidades, bens e serviços. 

A massa de rendimentos que é posta 
à disposição local pelo crescimento eco­
nómico, deve permitir o desenvolvi­
mento através da sua recirculação local. 
Se é drenada pela Banca a parte da pou­
pança que poderia ser reinvestida local­
mente, e acorre por aí a outros centros 
como investimento, fica gorada a fun­
ção de desenvolvimento local ainda que 
ajude o crescimento da economia a nível 
nacional. 

Mas para que se faça a recirculação 
local dos rendimentos recolhidos, é pre­
ciso que existam condições tanto para 
a oferta local como para o investimento 
local. 
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Em casos extremos- por exemplo, 
num campo petrolífero no meio de um 
deserto - mesmo a elevadíssima massa 
salarial disponível não faz aparecer qual­
quer desenvolvimento local, por total 
falta de condições. E não é por estar 
dependente de um recurso natural loca­
lizado que tal acontece: grandes em­
preendimentos industriais e tecnológi­
cos têm por vezes o mesmo carácter e 
a sua localização não é definida por re­
cursos naturais. 

Essa oferta local e investimento local 
exigem condições-habitação, seguran­
ça, comunicaçeõs, transportes, etc.­
que podem ser fornecidos expressa­
mente e funcionalmente através da 
agência pública, e condições que não 
o podem ser - ambiente colectivo es­
timulante, perspectivas de confiança no 
futuro local, condições ambientais fí­
sicas. 

Se o nível, volume, diversidade e 
qualidade das condições existentes lo­
calmente não for suficiente para sofrer 
comparação com os de outros centros 
ou regiões já desenvolvidos, a massa de 
poupanças disponíveis resultantes dos 
investimentos supostamente motores di­
rige-se a esses centros directamente ou 
indirectamente através da Banca, ou ao 
consumo de bens e serviços exteriores 
à localidade. 

O investimento particular, assim 
-aquele que se possa considerar di­
rigido ao desenvolvimento da região e 
não apenas ao crescimento nacional­
não segue forçosamente um investi­
mento «motor» público ou privado 
apoiado pelo sector público. Pelo con­
trário, exigirá um investimento poste­
rior, onde e quando as condições locais 
pré-existentes tiverem determinado esse 
investimento privado. 

Quando a « exi 
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Quando a «exigência», expressa em 
manifestação de vitalidade e pressões a 
nível político é muito forte, a resposta 
pública pode ser suficientemente pró­
xima no tempo para parecer que foi um 
esforço motor - o que pode causar 
erros de perspectiva. 

Se não existem aquelas condições 
prévias, o investimento motor «patina», 
sobrevive com ajudas e balões de oxi­
génio, sem criar raízes nem morder real­
mente o terreno (Cachão, Hidráulica 
agrícola no Alentejo, parques indus­
triais, Sines ... ) . 

A despesa pública cresce e os réditos 
tributários pouco aumentam em termos 
globais- mas os réditos da empresa 
«motora» colonizadora podem parecer 
substanciais. Parece que são um bom 
auxílio à economia nacional, mas numa 
visão mais alargada do fenómeno, se 
se contar com o aumento da despesa 
pública que não lhe é directamente 
imputada mas é directamente causada, 
podem não o ser. E, volta-se a afirmar, 
se a Banca e o Comércio drenam as dis­
ponibilidades para o resto do País, o 
desenvolvimento regional não é acele­
rado ou mesmo não se faz. 

Porque é isto assim? 
Um grande projecto industrial, por 

exemplo, pode ser estudado e analisado 
de modo a que se avaliem as actividades 
secundárias, complementares e subsidiá­
rias que o tornam possível. Um planea­
mento racional e cuidadoso permite des­
crever e quantificar a complexa teia de 
interdependências tecnológicas e comer­
ciais que se geram em torno daquele 
projecto e nele convergem; mas a pró­
pria complexidade dessas interdepen­
dências tende sempre a fazer esquecer 
que o conjunto das que fazem realmente 
a vida de uma região ou cidade desen-

volvida são infinitamente mais comple­
xas, diversificadas e imprevisíveis. 

Os melhores projectos contemplarão 
duas ou três ordens de dependência ou 
de participação- em suma, determina­
rão o processo até onde pode ser conhe­
cido e dimensionado. Ao fazê-lo criam 
uma certa rigidez determinística, que 
fica latente por baixo mesmo das afir­
mações de intenção que tendam a afir­
mar uma certa dose de aleatório na 
«franja» do processo. 

Não parece errado, no entanto, afir­
mar que quanto mais complexa é a teia 
de inter-relações necessárias, mais sólido 
se torna o bloco de actividades que não 
podem ser redirigidas ou transforma­
das - e são as que o possam ser que 
constituem o essencial das actividades 
que marcam o desenvolvimento local. 

A História recente (e não só a re­
cente ... ) mostra como actividades de 
média tecnologia e até de pequena es­
cala precisam de uma variedade de aces­
sos a produtos, a técnicas e tecnicidades, 
a adaptações e improvisos depois recti­
ficados, a uma escala e abundância de 
capitais relativamente pequenos e dis­
poníveis para riscos, ao confronto ime­
diato de oportunidades e necessidades 
que só se encontram em unidades terri­
toriais com um grau avançado de desen­
volvimento - pelo menos um grau re­
lativo. 

O empreendedor de uma actividade 
deste nível pode não ter incentivo a ir 
fixar-se junto de um complexo de acti­
vidades supostamente motoras, se estas 
formarem um bloco tal que a sua acti­
vidade apenas possa estar polarizada 
para pertencer estruturalmente à franja 
subsidiária desse bloco. Sabe, de ante­
mão, que a sua sorte estará ligada ao 
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daquele complexo - sob todos os as­
pectos. 

Sabe, também, que as vantagens das 
economias de escala oferecidas pelas in­
fra-estruturas instaladas como apoio ao 
investimento motor, podem representar 
fraca contrapartida à dificuldade de 
obter mão-de-obra diversificada, acesso 
a fornecedores vários e dispersos, dis­
tância aos mercados eventuais, etc. 

O empreendedor de pequenas ou mé­
dias actividades não incluídas no bloco 
ou sistema das actividades motoras, que 
contemple a possibilidade de aproveitar 
as infra-estruturas e condições criadas 
àquele sistema em termos de economia 
de escala, terá de dispor de dinheiro a 
uma taxa suficientemente baixa para 
compensar a dificuldade e custos acres­
cidos de acesso a fornecedores, a mão­
-de-obra e qualificações especiais, etc. , 
além do risco de falhar no empreendi­
mento, em que as consequências são 
agravadas fora de um meio desenvol­
vido. 

Lançar-se na instalação de uma pe­
quena actividade manufactureira inova­
dora, competitiva e com possibilidades 
de crescer e diversificar-se, é tão proble­
mático à sombra de uma grande activi­
dade «motora», como o é aí o lança­
mento de uma livraria, de um teatro, de 
um atelier de costura, de uma firma de 
import-export, de uma escola especiali­
zada, etc. 

A Banca não terá interesse em finan­
ciar tal tipo de actividades com crédito 
a taxa muito baixa, pois não só avaliará 
o risco acrescido, como avaliará a exis­
tência de outras oportunidades mais fa­
voráveis, em centros ou zonas desenvol­
vidos - e é a taxa de juro possível de 
ser cobrada nestas zonas desenvolvidas 
que determinará o preço do dinheiro 
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disponível para as zonas não desenvol­
vidas. 

Este é outro dos obstáculos estrutu­
rais de ordem financeira às acções de 
desenvolvimento regional. 

É prática frequente a decisão gover­
namental de bonificar o crédito às acti­
vidades que pretendam localizar-se nu­
ma zona em que se fez um grande inves­
timento motor, para estimular os efeitos 
da motricidade da actividade motora. 
Não é mencionado, no entanto, o facto 
importante de que esse crédito passa, 
para a sua obtenção, pelo julgamento 
da viabilidade do empreendimento, e 
tanto a Banca como o poder público ava­
liam essa viabilidade em relação à sua 
integração no sistema ou bloco da acti­
vidade motora ( « et pour cause» ... ) . 
Aumentam assim o fosso entre as acti­
vidades do bloco planeado, e aquelas 
que não se integrando nele seriam as 
geradoras de vitalidade, inovação, di­
versidade - numa palavra, de desen­
volvimento. 

A lógica do desenvolvimento enten­
dido como crescimento económico e ba­
seada em considerações e planeamento 
estritamente económicos tende assim a 
ignorar a natureza própria de uma colec­
tividade evoluída e socialmente rica. 

O caso do Algarve ilustra muito do 
que atrás se disse. O surto da indústria 
turística no Algarve foi causado por 
existirem «condições» naturais, um mí­
nimo de «condições» infra-estruturais e 
uma procura internacional que induziu 
investidores privados ao desenvolvi­
mento da indústria hoteleira- havia 
portanto «condições» prévias para que 
a indústria hoteleira «movesse» o bloco 
ou sistema da indústria turística. 
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Todos se lembram das caricatas fal­
tas de infra-estruturas e orientação por 
parte das entidades públicas para ser 
necessário demonstrar que não houve a 
menor intenção preliminar por parte do 
Estado, de fomentar ou criar aquela 
actividade. A organização de autorida­
des e serviços públicos para coordenar 
e apoiar aquela actividade, a apressada 
mas atrasada criação de infra-estruturas 
físicas e preparação de pessoal, etc., vie­
ram depois, «exigidas» por um cresci­
mento de um sector rendoso. Mas esse 
crescimento está a causar desenvolvi­
mento? É questionável, tanto em ter­
mos económicos como sociais. 

Perante os créditos mobilizados e o 
nível de salários auferidos na actividade 
«motora» do crescimento, qual a acti­
vidade não ligada directamente ao bloco 
turístico que tem vantagem em se ins­
talar no Algarve? As próprias activida­
des existentes no Algarve antes do surto 
turístico, em que beneficiam do cresci­
mento polarizado no turismo? 

Mão-de-obra, criação ou reconversão 
de actividades existentes tendem actual-

mente a integrar-se no bloco de cresci­
mento constituído pela actividade turís­
tica - e o efeito é manifesto: a região 
torna-se extremamente vulnerável às 
contingências da actividade «motora». 

Este exemplo poderia ser acrescen­
tado com outros nacionais, talvez não 
tão nítidos. Mas há no estrangeiro ca­
sos mais espectaculares, em que a na­
tureza do fenómeno é a mesma, mas a 
escala e a violência dos factos a tornam 
mais patente: por exemplo, o cresci­
mento de Burbank na Califórnia, crian­
do uma descomunal comunidade intei­
ramente dirigida para o complexo in­
dustrial aero-espacial, tem a sua vida à 
mercê dos contratos da NASA, de «tem­
peratura» da guerra morna e das en­
comendas provenientes dos concursos 
das transportadoras aéreas. 

Nenhuma actividade não dependente 
do complexo «aerospace» se arrisca a 
implantar-se em Burbank perante tal 
instabilidade e o empobrecimento cul­
tural e social desta zona de «fabuloso» 
crescimento económico é, diz-se, ater­
rador. 
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3 O Banco de Portugal 

Funcionando como Caixa do 

Tesouro 

3.1 

Em 1887 o Estado português celebrou 
um contrato com o Banco de Portugal 
(Lei de 23 de Julho de 1887, regula­
mentado, pelo Decreto n.0 1 de 15 de 
Dezembro de 1887) através do qual 
aquela instituição de crédito passava a 
ter o privilégio da emissão de notas no 
Continente e Ilhas, mas, em contrapar­
tida se obrigava a servir de Caixa Geral 
do Tesouro para os mesmos territórios. 

As vantagens e desvantagens deste 
contrato são múltiplas e certamente 
abertas a uma discussão que, nem por 
sombras, encontraria aqui local ade­
quado. 

No aspecto que aqui interessa anali­
sar, a principal consequência do con­
trato foi a de concentrar em Agências 
distritais do Banco de Portugal um mo­
vimento de fundos que era anterior­
mente feito por uma multiplicidade de 
caixas recebedoras e pagadoras com âm­
bitos geográficos e funções diversas­
e automaticamente, fornecer o registo 
total e rigoroso de esses movimentos, 
de forma coerente e unificada. 

Posteriores alterações de disposições 
regulamentares vieram a verificar-se, 
mas não alteraram a substância da fun­
ção de Caixa Geral do Tesouro desem­
penhada pelo Banco. 

Em cada Distrito administrativo exis­
tem agências do Banco de Portugal, 
através das quais se faz todo o movi­
mento de receitas e despesas quer sob 
forma monetária, quer apenas escriturai 
e contabilística. As tesourarias de Finan­
ças têm em todos os distritos cofres rece-
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bedores e cofres pagadores com excep­
ção de Lisboa, em que os Bairros admi­
nistrativos só têm cofres recebedores). 

Toda a receita pública percebida pe­
los cofres recebedores é diariamente 
comunicada e periodicamente deposi­
tada na agência distrital do Banco: 
igualmente são depositados os documen­
tos de despesa efectuada pelas tesoura­
rias com a contrapartida das receitas. 

As tesourarias que têm cofres paga­
dores (excluindo portanto as do Distrito 
de Lisboa) vão satisfazendo os paga­
mentos que lhes são solicitados com os 
meios de que imediatamente dispõem­
quando eles faltam, levantam o que ne­
cessitam, através de guia, na agência dis­
trital do Banco de Portugal. Manter, 
portanto, as tesourarias abastecidas com 
numerário é um serviço prestado pelo 
Banco de Portugal, que procede mesmo 
a um ajustamento interno entre as dis­
ponibilidades existentes nas suas agên­
cias distritais no sentido de movimentar 
dinheiros momentaneamente sobrantes 
de um distrito para outro ou outros 
onde momentaneamente haja défice­
aliviam-se assim as tesourarias desse 
trabalho de gestão, simplificando-lhes o 
já complicado funcionamento. 

A Caixa Geral de Depósitos man­
tém também uma conta corrente com o 
Banco de Portugal. A nível distrital, as 
suas operações são efectuadas através 
das suas agências, ou das tesourarias de 
Finanças para certos casos, mas os do­
cumentos de receita e despesa dão en­
trada em duplicado na agência distrital 
do Banco de Portugal, que as conta­
biliza. 

A agência distrital do Banco de Por­
tugal é assim um ponto de passagem 
obrigatório do movimento de dinheiros 
públicos a nível de distrito; ou, em ter-
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mos físicos ou contabilísticos, raras são 
as movimentações de dinheiros públicos 
de que não tenha conhecimento. 

Até os vales de Correio deixam ali 
algum rasto:-Se as estações dos C.T.T. 
não têm fundos suficientes, os valores 
podem ser recebidos na Banca privada 
ou nas tesourarias, e entram depois de 
pagos e visados no Banco de Portugal 
para contabilizar na conta corrente do 
Tesouro. 

A mais importante excepção a este 
sistema, e que perturba grandemente 
mas não irremediavelmente o aprovei­
tamento destes dados para a análise re­
gional, é o facto de, no Distrito de Lis­
boa, a agência distrital coincidir com a 
sede. Os resultados distritais para Lis­
boa apresentam-se na conta corrente 
agregados aos resultados das operações 
de âmbito nacional - não só não se 
pode desagregar a parte relativa apenas 
ao Distrito de Lisboa, como esta conta 
apresenta um enorme défice sistemático, 
visto que há muitos serviços públicos 
que não são solicitados a fazer os seus 
pagamentos localmente (por exemplo 
certos serviços do MEIC e dos Assuntos 
Sociais), e há credores que preferem ser 
pagos na Sede (por exemplo alguns gran­
des empreiteiros de obras públicas, ou 
empresas que prestam serviços ao Es­
tado). 

Existem operações do tesouro que es­
capam à conta corrente mas não têm 
significado regional: operações de regu­
larização efectuadas através de contas 
apropriadas na Direcção-Geral do Te­
souro, e que dizem respeito sobretudo 
ao Serviço da Dívida e a ajustamentos 
cambiais. Os grandes empréstimos inter­
nos recolhidos através da Junta de Cré­
dito Público e os externos (com a Banca 
estrangeira, através do F.M.I., etc.), en-

tram igualmente no Tesouro na conta 
corrente, mas são depois desafectados 
para entrega aos organismos com auto­
nomia financeira quando a eles se des­
tinam, para a sua gestão. Os juros e re­
posições saem também da conta cor­
rente, por Lisboa. 

Assim, o grande movimento que 
apresenta a rubrica Lisboa na conta cor­
rente do Estado com o Banco de Por­
tugal tem um carácter nacional, não lo­
calizado. O resultado deste carácter é 
mais o de se perder a informação rela­
tiva ao Distrito de Lisboa, que a de in­
troduzir distorções na informação rela­
tiva aos outros distritos. 

3.2 

A evolução dos Saldos 
da Conta Corrente 

3 .2 .1 É um facto feliz (e não muito 
frequente entre nós ... ) que, mmter­
rupta e cuidadosamente o Banco de 
Portugal tenha publicado a posição da 
Conta Corrente logo desde o ano se­
guinte ao do contrato celebrado, até aos 
nossos dias - e sempre com a mesma 
forma e conteúdo. 

Formaram-se assim 21 séries crono­
lógicas com 97 anos, e uma, com 51 
anos correspondente ao distrito de Se­
túbal, criado em 19 2 7. 

A conta mostra, para cada distrito, 
o total dos movimentos de entrada e 
saída de fundos, e o saldo anual acumu­
lado, no fim de cada ano. 

São os saldos anuais que ocupam a 
maior parte da atenção neste estudo. 

Eles reflectem, com grande fidelida­
de, e ao longo dos anos, o nível dares­
posta de cada unidade territorial (neste 
caso o distrito) ao «investimento» glo­
bal feito pelo Estado nessa mesma uni­
dade. 
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Assinalou-se entre aspas a palavra 
«investimento», para significar que se 
pretende atribuir-lhe o conteúdo ex­
presso anteriormente, e que não é por­
ventura coincidente com o seu conteúdo 
«ortodoxo». 

O que o saldo exprime} em suma} é 
a diferença entre a totalidade do esforço 
público para tornar viável ou pro porcio­
nar as «condições» necessárias à vida 
colectiva numa unidade territorial} e a 
devolução à colectividade nacional dos 
recursos necessários à manutenção da 
vida do País} por parte daquela mesma 
unidade territorial. 

Esta visão expr1me algo que, por 
analogia, faria lembrar uma situação em 
que uma empresa «holding» (neste caso 
Portugal), contivesse outras empresas 
(distritos) e procurasse equilibrar a ex­
ploração do conjunto ( *). 

Uma empresa-distrito que apresenta 
um saldo credor, entrega ao Estado 
me1os financeiros que lhe permitem 
acorrer a suportar o funcionamento de 
outras empresas-distrito que apresentem 
uma situação deficitária. 

No intuito de obter uma primeira 
visão, a traços largos, do andamento 
geral da evolução dos saldos, apresenta­
-se uma representação gráfica em que, 
sobre pequenas cartas do País se assi­
nalaram a cheio os distritos que apresen­
taram saldos positivos, e a branco os 
que apresentaram saldos negativos. Por 
comodidade, os distritos insulares estão 
representados por pequenos quadrados. 

( *) Esta analogia foi sugerida ao autor pelo 
Dr. Miguel Caetano, numa primeira leitura do 
trabalho. 

26 

Uma primeira observação mostra elo­
quentemente a tendência generalizada 
para a passagem à posição devedora dos 
saldos dos distritos interiores, no Con­
tinente, e a prática constância da situa­
çao credora do Distrito do Funchal. 
É também patente a inversão da situa­
ção do Distrito de Faro no último decé­
nio, claramente atribuível ao turismo. 

Merece atenção o caso do Distrito de 
Coimbra, cuja permanência na situação 
de devedor pode talvez ser atribuída ao 
grande peso que a Universidade tem 
tido na despesa pública daquele distrito. 
Assinalar-se-á ainda que a representação 
do Distrito de Lisboa, anterior a 1920, 
é algo enganadora, pois engloba o que 
veio a ser o Distrito de Setúbal; assim, 
a mancha branca de Lisboa deveria cer­
tamente ser, na realidade, menor. 

Mas, no conjunto, e ao longo dos de­
cénios, recolhe-se a nítida impressão de 
que, cada vez mais as zonas que apresen­
tam saldos credores se restringem à orla 
litoral do País - em rigor, isso não 
causará surpresa a ninguém. O que sig­
nifica, porém, não é já tão comum: 
significa que são hoje praticamente 
5 distritos do Continente que «supor­
tam», ou «pagam» a manutenção do 
nível da despesa pública no resto do 
País (Porto, Aveiro, Leiria, Setúbal e 
Faro). 

Em termos da analogia com a em­
presa «holding» são aquelas 5 empresas­
-distrito florescentes (e em parte tam­
bém Funchal e Ponta Delgada) que sus­
tentam o funcionamento das outras ... 

3 .2 .2 A representação que se apresen­
tou é evidentemente tosca. 

Convém mostrar adequadamente as 
séries de valores recolhidos. 
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Mostram-se as evoluções dos Saldos 
da Conta Corrente do Banco de Portu­
gal, como Caixa Geral do Estado, para 
cada distrito, entre 1881 e 1978. 

Dada a grande variação dos valores 
da moeda ocorrida ao longo de quase 
um século, a representação gráfica exi­
giu duas mudanças de escala (10 entre 
1949 e 1930, e 100 entre 1948 e 
1950). Apenas as curvas relativas a 
Lisboa e Porto foram prolongadas na 
mesma escala, para se ter a noção da 
enormidade da variação. 

Para tornar mais compacta e mane­
jável a representação, agruparam-se os 
distritos, arbitrariamente, procurando 
uma certa similitude visual no anda­
mento das séries de pontos representa­
tivos de cada um deles - nenhum ou­
tro critério presidiu a esta arrumação 
gráfica, mas verifica-se, pelas pequenas 
cartas de posição anexas, que veio a 
corresponder a uma certa agregação geo­
gráfica. Repete-se, no entanto, que não 
se procurou deliberadamente qualquer 
correspondência, devendo-se considerar 
independentemente cada série. 

Avulta imediatamente o «peso» rela­
tivo dos distritos de Lisboa e Porto, 
bem como uma certa simetria evidente, 
mas cujas razões plausíveis serão adiante 
propostas. 

3.2.3 A amplitude das vartaçoes na 
representação directa dos valores, no 
ponto anterior, dificulta uma inspecção 
que conduz a conclusões significativas; 
o próprio tratamento matemático das 
séries pede claramente a sua transfor­
mação em séries com uma escala de va­
lores homogénea. 

Para isso existem os bem conhecidos 
métodos clássicos de desinflacionar os 
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valores através da aplicação de coeficien­
tes tais como índices de preços, valor do 
ouro, etc. Essas operações são essen­
ciais se de um ponto de vista histórico 
e especializado, se quer conhecer uma 
certa realidade retrospectivamente, do 
ponto de vista das nossas condições con­
temporâneas - dir-se-á que se preten­
de, por aí, uma certa retrogressão do 
tempo histórico. Ao utilizar esses pro­
cessos, úteis sem dúvida para uma aná­
lise lústoricista, introduzem-se nas sé­
ries valores estranhos e normalmente 
descontínuos, ou, em termos de teoria 
da informação, introduz-se «informa­
ção» suplementar no sistema, o que 
pode conduzir a certos inconvenientes. 

Mais do que tentar fazer regredir 
o tempo histórico, convém encontrar 
meios de neutralizar o tempo. 

Segundo uma sugestão do Prof. Eng. 
Fernando Simões, as séries foram redu­
zidas a uma escala de valores compreen­
didas entre + 1 e -1 através da divi­
são do valor de cada série em cada ano, 
pela soma dos módulos dos valores de 
todas as séries, nesse mesmo ano. 

Teoricamente, esta operação não in­
troduz nem retira informação no siste­
ma, comportando-se como uma «black­
-box», pois que se cada valor assim 
obtido for multiplicado pela soma dos 
módulos correspondentes a esse ano, 
reconstitui o valor inicial. 

As séries assim transformadas repre­
sentam pois, não valores concretos, mas 
sim a participação ou percentagem de 
cada saldo anual no conjunto de valores 
movimentados pela Conta Corrente. 

Apresentam-se os traçados correspon­
dentes, em grupos de séries de pontos 
formando curvas, e agrupados de modo 
semelhante ao que foi utilizado na ante­
rior representação. Também aqui não se 
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ou outra que não seja a de uma certa 
similitude gráfica C). 

Dentro do mesmo espírito assinala­
ram-se no gráfico alguns factos histó­
ricos que podem fornecer pistas para a 
interpretação do significado daquelas sé­
ries; só podem, no entanto, ser tomadas 
como tal, isto é, como lembrança selec­
tiva de alguns acontecimentos que pare­
cem estar relacionados com a evolução 
das séries, e não como afirmação de re­
lação de causalidade. 

Outros observadores poderão sugerir 
outros dados ou outros factos mais signi­
ficativos para explicação, e outros obser­
vadores ainda poderão até negar a exis­
tência de qualquer relação que não seja 
fortuita entre os acontecimentos apon­
tados e as flutuações dos valores das 
séries. 

O que não será facilmente negável é 
que estas séries são expressivas, porque 
registam as reacções das unidades terri­
toriais a perturbações bruscas provindas 
do exterior do sistema, ao mesmo tempo 
que revelam tendência lentas, que se di­
riam a priori intrínsecas ao sistema; e 
isso, sem recorrer ao próprio significado 
real dos valores. 

A transformação operada permite re­
conduzir as séries obtidas ao campo da 
análise espectral e da teoria da informa­
ção permitindo mostrar a existência de 
informação independentemente da opi­
nião «económica» ortodoxa ou outra, 
acerca do seu valor. Mostrada essa exis­
tência, há que explorar, então, a infor­
mação latente nas séries C). 

Ainda no campo da inspecção directa 
do conjunto de curvas da Fig. 2, e sem 
qualquer elaboração matemática ou ana­
lítica suplementar, podem-se fazer vá­
rias considerações. 

Uma primeira observação é a de que 
à agitação que o sistema sofre até aos 
anos 3 O, sucede uma relativa acalmia na 
marcha, e tendências mais definidas. 

Uma interpretação plausível é a de 
que uma economia relativamente débil 
e fundamentalmente agrícola, a que se 
junta uma organização política pouco 
centralizadora e com reduzido poder de 
intervenção, se apresenta mais vulnerá­
vel às acções do exterior - pelo menos 
nas suas consequências territoriais. Uma 
certa centralização do poder e da admi­
nistração parece tender a amortecer os 
efeitos das perturbações exteriores ao 
·sistema, sem contudo chegar a anular 
as forças que, no interior deste, agem 
com permanência- daí resulta uma cla­
rificação na expressão das tendências da 
evolução de cada unidade territorial, ex­
pressão essa que até cerca de 19 3 O está 
afogada no emaranhado de reacções a 
estímulos perturbadores breves. Pode 
acrescentar-se o argumento de que a 
contemporaneidade viu alargada a de­
pendência nacional do sistema econó­
mico e político mundial. 

É imediatamente patente o efeito das 
duas guerras mundiais: o seu reflexo é 
geral, mas a nível regional as consequên­
cias são diversas, mostrando a existência 
de diferenciações estruturais . 

A primeira guerra ( 1914-18) provo­
ca, no ano subsequente ao armistício 
uma elevação geral dos saldos regionais, 
que se revela de curta duração. No ano 
seguinte inverte-se o movimento, que se 
desvanece sem deixar rasto: foi apenas 
uma excitação instantânea do sistema. 
Pode pôr-se a interrogação acerca do 
facto de isso revelar a incapacidade de 
fixar benefícios ou vantagens (se exis­
tiram) por debilidade do sistema, ou de 
revelar pelo contrário a capacidade do 
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sistema para rejeitar ou anular uma per­
turbação inconveniente. 

A segunda guerra (1939-45), pelo 
contrário, provoca uma elevação geral 
dos saldos regionais, que deixa uma 
marca de certa intensidade na evolução 
posterior de alguns distritos, e essa 
marca no sentido da elevação ocorre 
durante o período do conflito, e não 
após a guerra, como em 1919. 

Atente-se em como na Guarda, Cas­
telo Branco e Viseu, caracteristicamen­
te, a subida provocada na curva durante 
a guerra, tem por efeito deslocar para 
outro nível a linha de tendência ante­
rior, sem lhe alterar a direcção. Dir-se-ia 
que a causa da elevação dos saldos 
(eventualmente devida à mineração do 
volfrâmio nestas zonas) permitiu fixar 
uma parte do rendimento que melho­
rou de modo permanente a participação 
destes distritos na Conta Corrente, sem 
conseguir desviar o seu caminhar firme 
para uma situação de débito acrescido­
foi apenas um travão momentâneo no 
caminhar para o declínio. 

(Fica aqui um motivo de reflexão 
para os economistas desenvolvimentis­
tas - como é que uma actividade que 
poderia ter tido efeitos motores e 
que criou uma massa de réditos finan­
ceiros disponíveis extremamente consi­
derável, não teve qualquer efeito no 
crescimento económico? As condições 
naturais preexistiam, a actividade mi­
neira existiu intensamente, mas nenhu­
mas «condições» gerais existiam ou fo­
ram criadas pela agência pública para 
que aquele estímulo actuasse - e não 
há automatismos neste tipo de evo­
lução ... ) 

A realidade dos dois conflitos mun­
diais atinge a sua mais clara expressão 
na Conta Corrente, através dos seus 
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efeitos sobre os Açores. A situação des­
tes na Conta Corrente mostra uma certa 
impassibilidade perante as influências 
exteriores (com excepção do ano assina­
lável de 1927, a que se fará referência 
mais adiante):, mas as guerras tiveram 
um curioso efeito aqui, não de estímulo, 
mas de inibição. Durante o período das 
hostilidades, o saldo da Conta Corrente 
desce bruscamente, para retomar depois 
progressivamente o ritmo anterior: pa­
rece fácil explicar a imediata contracção 
das receitas devidas à exportação por 
causa do bloqueio e da guerra marítima, 
seguida da lenta reconquista dos mer­
cados e do retomar das exportações até 
à normalidade. Repare-se que a reprise 
é imediata ao cessar das hostilidades, 
incorporando aqui o salto positivo re­
gistado no Continente em 1919, numa 
evolução contínua. 

A observação do comportamento do 
sistema perante o facto poderoso e ge­
ral da guerra mundial, mostrando reac­
ções rápidas, coerentes e claras, con­
firma a presunção de que os saldos da 
Conta Corrente são portadores de in­
formação relevante- em suma que se 
comportam como «sismógrafos» coloca­
dos em diversos pontos do País, em con­
dições tais que o estudo dos seus regis­
tos permite um esclarecimento da « tec­
tónica» ou estrutura do conjunto terri­
torial nacional. 

Outro aspecto singular é a inversão 
profunda e simétrica da evolução dos 
saldos relativos a Lisboa e Porto, veri­
ficada entre 1917 e 1930. Aparente­
mente inexplicável, deve porém ser en­
tendido à luz da prevenção de que o 
valor do saldo da Conta Corrente não 
tem, para o Distrito de Lisboa, o mesmo 
significado que para os outros distritos, 
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· boa, o mesmo 
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porquanto em Lisboa, a Agência do 
Banco de Portugal coincide com a sua 
sede sobrepondo-se aí as funções. Para 
além dos movimentos relativos propria­
mente ao Distrito de Lisboa, efectuam­
-se pela mesma conta movimentos de 
índole nacional, como se viu atrás; 
assim, em . rigor, se existisse uma agên­
cia distrital para Lisboa, distinta da 
sede, tudo leva a crer que o movimento 
da sua conta se apresentasse vagamente 
paralelo ao da conta «Porto». 

A relativa permanência na zona for­
temente negativa do saldo da conta 
«Lisboa», reflecte o facto de que, no 
actual modo de contabilizar, é imputado 
a Lisboa o peso de um saldo negativo 
que deveria ser distribuído pelos res­
tantes distritos, e que iria acentuar a 
imagem de disparidade que já é possível 
recolher. 

Esta forma de contabilizar é porém 
uma forma implícita de exprimir outra 
realidade: a de que o Distrito de Lisboa 
alberga o Concelho de Lisboa que coin­
cide com a capital do País. (Para quem 
não esteja atento a estas questões escla­
rece-se que isso significa que o próprio 
Concelho de Lisboa sofre as desvanta­
gens de funcionar como capital da Na­
ção - o que é ruinoso em termos de 
administração municipal, e que a Lei 
das Finanças Locais não chega a con­
templar). 

Com este proviso, pode avançar-se 
uma explicação para a evolução simul­
tânea e oposta daqueles dois movimen­
tos. Segundo esta explicação eles não 
estariam relacionados através de uma 
simples aritmética contabilística (um 
sobe porque o outro desce ... , porque 
houve pagamentos que se fizeram mais 
por um do que por outro, etc.), mas 
antes por causa de diversas atitudes 

sócio-económicas que se apontaram no 
primeiro capítulo: 

Nos anos subsequentes à guerra, pe­
rante uma Europa devastada e empo­
brecida, interessada em reconstruir as 
suas capacidades produtivas, as activi­
dades económicas do sector industrial 
(nessa àltura, fortemente concentrados 
na região do Porto) teriam visto a sua 
capacidade de exportar fortemente re­
duzida, mas os custos de manutenção 
da vida pública mantiveram-se- de aí 
terão resultado os saldos negativos. 
A «reprise» da conquista do mercado 
e o novo investimento, terão recebido 
um alento claramente assinalável, nas 
imediações do ano de 19 2 8. 

O movimento correspondente dos 
saldos relativos a Lisboa terá de pro­
curar-se através de outros mecanismos: 

O após-guerra trouxe, especifica­
mente à Cidade de Lisboa, uma im­
portante perturbação. 

O enriquecimento súbito e curto 
proveniente das especulações mercantis 
favorecidas pelo conflito, criou uma 
classe <<nova-rica» (bem caracterizada 
na literatura satírica da época) e um 
salto brusco na terciarização da popula­
ção citadina. A própria incerteza da 
vida económica e uma incapacidade para 
um enriquecimento através do lucro, 
que não deve causar estranheza numa 
sociedade em formação capitalista algo 
titubeante (em que avultam apenas os 
primeiros passos, por exemplo, daquilo 
que havia de tornar-se a CUF), condu­
ziu as classes possidentes a virar-se para 
o enriquecimento através da «renda». 

Dada a diminuição da renda rural 
pela crise prolongada e estrutural da 
agricultura, é a «renda urbana» que tem 
a primazia. O acesso intenso de migran­
tes urbanos, acrescido ao absentismo 

31 



dos proprietários rurais que arrenda­
ram, abandonaram ou venderam as suas 
propriedades para vir instalar-se em 
Lisboa, investindo do mesmo passo em 
edificação citadina, cria o imenso surto 
de construção que é designado corren­
temente por «época dos gaioleiros de 
Tomar». 

(Para quem não esteja ao corrente, 
dir-se-á que «gaiola» é um modo de 
construção como outros - e que o ter­
mo não supõe fragilidade ou burla, 
como há quem julgue. Os construtores 
civis provenientes em grande parte da 
região de Tomar, a que se faz referên­
cia, foram homens de imensa energia e 
capacidade de empreender, que aprovei­
taram a maré procurando o enriqueci­
mento por via do lucro industrial quan­
do os outros o procuravam por meio da 
renda - a população alfacinha não viu 
com inteiro agrado a acção destes ho­
mens por sua vez «novos-ricos», e 
atribuiu-lhes o epíteto algo pejorativo 
de «patos-bravos», com o sentido de 
oportunistas, adventícios ou arrivistas. 
O facto real é que, no breve espaço de 
uma década, eles conseguiram pela sua 
acção aumentar o casco urbano ou área 
edificada do concelho, em perto de 1 I 3 ! 
Nenhuma outra cidade do País, em 
tempo nenhum, sofreu um tão drástico 
aumento relativo). 

A expansão urbana explosiva, nestes 
anos, guiou-se fundamentalmente pelo 
chamado Plano Ressano Garcia - e 
sem entrar em pormenores dir-se-á que 
o seu resultado é o grande quadriculado 
que dá pelo nome popular de Avenidas 
Novas (entre a Praça Duque de Salda­
nha, São Sebastião, Rego, Arco do 
Cego), e do mesmo tempo é ainda a 
formação do Bairro de Campo de Ou­
tique, além de outras zonas menores. 
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Corresponde portanto à ocupação de 
terrenos de seara, em planalto, sem in­
fra-estruturas caras que não eram exi­
gidas pela vida desse tempo, sem custos 
de manutenção imediatos, sem investi­
mento público para além de uma rede 
viária simples e esgotos rudimentares. 
Permitiu pois uma espectacular recolha 
de tributações ao capital e à renda, 
sem contrapartida imediata de despesas 
públicas equivalentes; é agora, passados 
50 ou 60 anos que os problemas ma­
ciços postos pelas Avenidas Novas pe­
sam de maneira difusa mas poderosa, 
sobre a colectividade, através da admi­
nistração municipal. 

Esta é sem dúvida uma visão mar­
cada pelo hábito mental do arquitecto­
-urbanista, e pelo contacto com as rea­
lidades municipais - mas é bom que os 
economistas comecem também a perce­
ber o real peso do facto urbano. 

Não é, por exemplo, possível com­
preender a situação dos problemas da 
renda urbana em Lisboa em termos es­
tritamente económicos, sem entender 
que as Avenidas Novas são, em termos 
financeiros, o equivalente a um imenso 
acervo de «rendas vitalícias», cujos be­
neficiários iniciais estão a atingir o seu 
termo, e cujos descendentes estão a re­
colher a revalorização do capital inicial 
através da incorporação do capital geral 
social investido em tornar toda a cidade 
e também aquelas zonas, viável. 

Mas esta contrapartida da despesa 
pública acrescida não se traduz já expli­
citamente na Conta Corrente: a partir 
da década de 40-50, os problemas da 
motorização, da obsolescência das infra­
-estruturas escolares, sanitárias, dos ser­
viços administrativos, do policiamento, 
dos abastecimentos, etc., trouxeram pro-
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blemas penosos traduzidos no constante 
aperto das contas da cidade. 

Cada novo surto de construção trou­
xe, como contrapartida ao enriqueci­
mento privado, uma imediata ou mesmo 
prévia despesa pública, o que não acon­
teceu na época das Avenidas No v as. 

Nada indica, nem na História nem na 
Geografia que algo de semelhante se 
tenha passado no Porto; e na província, 
também estes anos foram de relativo 
marasmo, como a Conta Corrente indica 
tão bem. 

Assim, a complementaridade ou si­
metria aparentes na figuração dos sal­
dos de Lisboa e Porto na Conta Cor­
rente seria indirecta: o resultado de uma 
mesma perturbação geral e exterior 
(guerra de 1914-18), repercutindo-se 
sobre duas estruturas diversas. 

No andamento geral das curvas 
existe um momento extremamente sig­
nificativo e que exige uma observação 
muito atenta. 

Em quase todo o sistema (com ex­
cepção de Évora, Funchal e Lisboa), 
durante o ano de 1928 e nalguns casos 
1927 e 1929, regista-se uma brusca va­
riação no sentido de uma melhoria da 
situação credora na Conta Corrente. 

Não é evidente a causa de esta súbita 
e marcada perturbação, mas ocorre ci­
tar um facto que pode constituir uma 
importante pista para esclarecimento e 
reflexão; transcreve-se aqui o fim da 
pág. 7 do Relatório do Conselho de 
Administração do Banco de Portugal 
de 1926: 

«... . .. Acedendo gostosamente aos de­
sejos do Governo e porque os novos 
recursos tornavam menos imperiosa a 
defesa das nossas disponibilidades, foi 
a taxa de desconto reduzido em 2 7 de 

] ulho de 9 para 8 por cento em Lisboa 
e Porto~ e de 9~5 para 8,5 nas restantes 
delegações.» 

Esta medida, de Julho de 1926, é 
pois uma medida resultante dos desejos 
do Governo, que era então já o Governo 
imposto pelo movimento triunfante em 
28 de Maio desse ano. 

O estabelecimento de um determi­
nado clima de confiança na estabilidade 
social imposta por um regime autoritá­
rio poderia explicar um retorno de ani­
mação na vida económica que se tradu­
zisse por aquela simultânea e pratica­
mente geral viragem no andamento dos 
saldos da Conta Corrente? 

Parece ser demasiadamente curto o 
intervalo entre a revolução e os efei­
tos registados na Conta Corrente para 
se poderem atribuir inequivocamente 
àquele eventual clima de confiança por 
parte dos empreendedores de activida­
des económicas, mas não deve ser afas­
tada essa hipótese. Se foi essa a razão, 
em todo o caso não demorou muito, 
porque no fim do decénio, os efeitos do 
impulso que causou aquele desvio se 
tinham praticamente desvanecido. 

Mais razoável porém, parece ser a 
assunção de que a disponibilidade de 
dinheiro a um preço mais baixo tem 
um efeito motivador diferenciado entre 
as zonas deprimidas e aquelas onde o 
grosso do investimento está dirigido 
mais para a «renda» do que para o 
«lucro». Assim se justificaria a apatia 
perante este estímulo por parte de Por­
talegre, Viseu e Guarda, e até a resposta 
negativa de Évora- mas não a de Lis­
boa (distrito) como à primeira vista pa­
rece ler-se na representação gráfica. 

O Distrito de Lisboa e as suas acti­
vidades reagiram ao estímulo; apenas 
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este é marcado pelo facto de que, neste 
mesmo ano de 19 2 7 foi criado o Dis­
trito de Setúbal, que incorpora grande 
parte das zonas mais produtivas e com 
menores investimentos públicos - por­
tanto saldos elevados - do Distrito de 
Lisboa anterior a 19 2 7. O efeito da 
variação da taxa de desconto sobre a 
região de Lisboa, é real e positivo­
mas encontra-se substancialmente sob a 
forma do saldo da conta «Setúbal» re­
cém-criada na Conta Corrente! 

Na conta «Porto», o impacto da per­
turbação introduzida pela disposição de 
Julho de 1926 é manifestado como um 
boost, um impulso decisivo registado 
em 1928 para a recuperação da situa­
ção credora na Conta Corrente. O ano 
e meio de atraso não é incompatível com 
a natureza de um lag tecnológico entre 
novos investimentos e o começo da sua 
frutificação, traduzida em tributações, 

34 

numa zona em que é patente a grande 
parcela da indústria nas actividades 
económicas. 

O impacto da perturbação de 1926 
apresenta-se de modo mais espectacular 
nos distritos de Braga e de Coimbra. 

O caso de Braga tem muito de co­
mum, obviamente, com o do Porto, e 
podem aplicar-se as mesmas conside­
rações. 

Faltam, porém, explicações plausí­
veis para a evolução da conta «Coim­
bra» entre 1921 e 1927; não foi ainda 
possível determinar a existência de 
grandes despesas públicas naquele dis­
trito, mas não seria surpreendente que 
viessem a ser encontradas em qualquer 
grande acção relacionada com a Univer­
sidade. Seriam bem-vindas quaisquer 
sugestões que permitissem interpretar 
aquela acentuada descida do saldo da 
Conta Corrente, bem como da especta­
cular mas efémera recuperação de 19 2 7. 
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4 Algumas hipóteses que o 
exame da Conta Corrente 

permite formular 

4.1 

Retomando o esquema apresentado em 
2. 3, em que se figuram os fluxos dos 
recursos financeiros gerados entre a uni­
dade territorial e o Estado, entende-se 
claramente que este esquema repre­
senta uma forma especial, deliberada, 
de observar uma realidade complexa 
assumindo um certo ponto de vista. 

Poderá afirmar-se que, neste esque­
ma, a Conta Corrente do Banco de Por­
tugal como Caixa Geral do Tesouro se 
comporta como se se tratasse de um 
«contador» intercalado entre os dois 
ramos superiores do esquema, mostran­
do os saldos claramente o valor do dese­
quilíbrio entre eles: 

Como já se afirmou atrás, não são 
acessíveis ao público (mas existem, for­
çosamente!) os valores correspondentes 
aos dois ramos do esquema que signi­
ficam os fluxos entre a Banca a nível 
nacional e as unidades territoriais. Tam­
bém aí se deveria poder teoricamente 
intercalar um «contador», e em con­
junto eles deveriam permitir avaliar 

com rigor a hipótese fundamental con­
tida no esquema. 

Não é impossível, no entanto, for­
mular alguns raciocínios com base nos 
elementos existentes, nos pontos de 
partida teóricos já expressos, e numa in­
terpretação cuidadosa do esquema. 

O próprio esquema deverá ser me­
lhorado para figurar com maior exacti­
dão o que se pretende exprimir. 

Assim, e não esquecendo que os flu­
xos indicados se consideram fluxos mo­
netários (qualquer que seja a forma mo­
netária que tomem), parece importante 
mostrar: 

• os juros, amortizações, reposições, 
etc., que se movem em sentido in­
verso ao do crédito regionalmente 
concedido, do âmbito local para 
a Banca em âmbito nacional; 

• os juros de depósito que se mo­
vem em sentido contrário aos dos 
depósitos, e que, no âmbito regio­
nal ou local se podem considerar 
como passando pela agência local 
da Banca, sem que esta lhes acres­
cente ou retire algo; 

• Uma parcela de vector das tribu­
tações recolhidas que se fixa no 
âmbito regional; 

• Uma quantidade de recursos finan­
ceiros que saindo das actividades 
produtivas a nível local, nela reen­
tra recirculando localmente sob a 
forma de despesas ou de investi­
mentos locais. 

Este esquema de fluxos dos recursos 
financeiros sintetiza, de momento, o 
dispositivo estrutural do desenvolvi­
mento regional e os obstáculos que 
nele se inscrevem. É igualmente ev1-
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dente que poderá, e deverá até oportu­
namente, ser muito mais requintado e 
analítico, mas já permite reler o que no 
capítulo I foi exposto. 

O desenvolvimento, entendido como 
florescimento e diversificação das acti­
vidades locais ou regionais, tem a sua 
expressão financeira na intensificação 
das trocas locais. Uma intensidade e 
diversificação da vida económica numa 
rede «fina» de trocas significa que 
grande parte do produto da actividade 
económica (e portanto a sua contrapar-
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ESTADO 
{TESOURO) 

tida monetária) recircula localmente: 
reinvestida na criação de novas activi­
dades, aplicada no consumo de bens e 
serviços diversificados localmente (a). 

Uma parte desse reinvestimento diri­
gir-se-á mesmo, por via privada, ao re­
forço do Capital Geral Social, reen­
trando no circuito sob a forma de «con­
dições» melhoradas para as actividades 
produtivas locais (pode imaginar-se, por 
exemplo, o caso de uma clínica ou de 
um colégio que a iniciativa local resolva 
instalar, etc.) . 
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Uma intensa recirculação local dos 
recursos e dos bens produzidos significa 
que é obtida uma grande utilização do 
capital geral social- uma consequên­
cia imediata é a de que, para um regime 
constante estabelecido no fluxo das des­
pesas públicas fixadas em capital geral 
social, aumenta o volume das tributa­
ções recolhidas; o saldo da Conta Cor­
rente registá-la-á. Uma interpretação 
cuidada das curvas fornecidas mostra 
que não é absurda a hipótese, e até 
parece estar legível. 

Mas o que parece ser a mais notável 
peculiaridade estrutural, liga-se com a 
taxa de juro, ou o preço do dinheiro. 

Imagine-se que, no ponto marcado 
com um asterisco no esquema, existe 
um «comutador» ou «gate» accionado 
pelo valor da taxa de desconto do Banco 
de Portugal, que, define, em termos glo­
bais, o preço do dinheiro. Esse «comu­
tador» é, evidentemente, a figuração das 
decisões individuais, agregadas a nível 
regional, de canalizar as poupanças para 
o seu investimento a nível nacional atra­
vés do depósito nas instituições de cré­
dito. 

Uma elevada taxa de juro dada aos 
depósitos, fará com que, nas regiões em 
que o desenvolvimento é pequeno, seja 
atraente depositar, e pouco atraente so­
licitar a concessão de crédito. Não será 
igualmente atraente reinvestir local ou 
regionalmente. O ramo local do fluxo 
de tributações recolhidas ver-se-á dimi­
nuído - para a manutenção do nível 
dos serviços públicos e formação doca­
pital geral social, deverá ser acrescido 
o fluxo de despesas por parte do Es­
tado; se estas se mantiverem em nível 
constante, deverá verificar-se ou acen­
tuar-se o subaproveitamento do Capital 
Geral Social e o abaixamento dos níveis 

de tributação recolhidos, o que o «con­
tador» constituído pela Conta Corrente 
deve assinalar ( 4 ) • 

Em termos de comportamento econó­
mico, esta situação tenderá a fomentar 
nos elementos sociais detentores de pou­
panças, uma preferência pelo enriqueci­
mento através da renda, já que o incen­
tivo local para a colheita do lucro é re­
duzido. 

Porém, em zonas em que o desenvol­
vimento económico, em termos relativos 
ao País, é elevado, o Capital Geral So­
cial é intensamente explorado, e há até 
incentivo em aumentá-lo, por parte da 
iniciativa local. O incitamento a solici­
tar crédito é grande, pois a incorporação 
dos frutos do Capital Geral Social na 
produção permite obter taxas de lucro, 
superiores à taxa de juro dos depósi­
tos - diminui, por aí, o incentivo local 
ao investimento territorialmente difuso 
ou indeterminado, que são os depósitos 
nas instituições de crédito. Simultanea­
mente, as mesmas instituições de cré­
dito concederão empréstimos e investi­
rão motu-proprio exactamente nas zonas 
desenvolvidas, onde têm a certeza de 
obter juros cobertos por uma real pos­
sibilidade de formação de lucros por 
parte das actividades produtivas. Em 
termos relativos, o investimento e as 
despesas públicas não terão de ser au 
mentadas proporcionalmente às tributa­
ções, visto que por um lado estas au­
mentam; e por outro, o Capital Geral 
Social é progressivamente formado pe­
las próprias actividades (eventualmente, 
até, sob a forma de criação de econo­
mias externas «pecuniárias» ou « tecno­
lógicas») . 

Estas duas situações traduzir-se-iam 
no gráfico do seguinte modo (em que 
as espessuras dadas aos vectores são ape-
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nas indicativas dos aumentos e diminui­
ções relativas). Do conjunto de elemen­
tos e raciocínios trazidos a este estudo 
parece desenvolverem-se outras vias de 
reflexão e pesquisa, que se apresentam 
a seguir, sublinhando o seu carácter ex­
ploratório e hipotético. 

No esq~ema figurado no capítulo an­
terior, assinalou-se com um asterisco um 
ponto importante por representar um 
momento importante de decisão indivi­
dual, cuja agregação é fundamental na 
explicação do sistema. 

Importa procurar entender melhor 
aquele momento, e avançar hipóteses 
que possam ser sujeitas a discussão e 
verificação. 

Nesse sentido, ocorre relembrar aqui 
um conceito que era central na doutrina 
de Keynes, e que parece ser utilmente 
repescado aqui: a «eficácia marginal de 
um capital». 

Na «Teoria Geral», (capítulo Il), 
Keynes define a Eficácia Marginal de 
um Capital como «a relação entre o ren­
dimento expectado de um activo de ca­
pital e o seu preço de produção ou de 
substituição>>; ou «a relação entre o 
fruto expectado de uma unidade suple­
mentar de um tipo de capital e o custo 
de produzir essa unidade»; ou «a taxa 
de desconto que tornaria o valor actual 
da série de anuidades formada pelos 
rendimentos expectados do activo de 
capital durante a sua vida, exactamente 
igual ao seu preço de produção». 
A maior das eficácias de todos os ti­
pos de capital seria considerada como 
a «Eficácia Marginal do Capital em 
Geral». 

A observação de Keynes logo a seguir 
às definições sublinha que a Eficácia 
Marginal de um Capital é definida em 

termos da expectação dos rendimentos, 
mas do valor corrente do preço de pro­
dução de um determinado tipo de ca­
pital; é definida em termos do rendi­
mento que se poderia esperar receber 
em dinheiro, se ele fosse investido agora 
num capital novo, e não no registo his­
tórico do produto deste capital em re­
lação ao seu custo original se se olhar 
para ele depois da sua vida útil. 

Tudo isto é uma forma elaborada de 
exprimir, com fácil transcrição matemá­
tica, aquilo que qualquer investidor, 
especulador ou negociante faz, diaria­
mente, instintivamente ou baseado no 
simples bom-senso. 

Um professor de economia ou um 
investigador que se engana na avaliação 
teórica daquele valor, não perderá o seu 
lugar nem atrasará a sua carreira por 
isso; mas se for mesmo um negociante 
não teórico que o faça, na vida prá­
tica, não vai mais longe. A sua história 
acaba ali. 

O que qualquer investidor ou nego­
ciante faz todos os dias (e que, em 
grandes números é o essencial da vida 
económica prática, não livresca) é pro­
curar movimentar o seu capital de modo 
a dar-lhe a maior eficácia marginal de 
que é capaz. 

Se não é sensível à natureza «margi­
nal» do conceito (quer se apresente sob 
a forma de «produtividade marginal» 
do capital ou «utilidade» do capital) e 
se fixa apenas no valor da sua taxa de 
juro, arrisca-se a vegetar, como inves­
tidor, ou ser eliminado, como nego­
ciante numa economia de mercado. 

Ora, na perspectiva deste estudo, de­
vem-se considerar as poupanças que po­
dem ser investidas como tendo sítio de 
produção, e sítio de investimento. 

39 



Numa unidade territorial pouco de­
senvolvida, e dando a este termo o signi­
ficado que já se expôs atrás, um inves­
tidor descobrirá que, para obter o mes­
mo rendimento expectado de um dado 
capital que obteria, com esse capital, 
numa unidade mais desenvolvida, terá 
de o produzir (ou substituir) por um 
custo mais elevado - o que significa 
que este tipo de capital terá ali uma efi­
cácia marginal menor. O custo será mais 
elevado porque nele entrarão as « subs­
tituições» privadas às condições gerais 
prévias que não se verificam na sua loca­
lização, menos desenvolvida. 

Se essas «condições gerais prévias» 
cujos benefícios incorporará na sua pro­
dução mediante a contrapartida de su­
portar os seus custos forem suficiente­
mente complexas, não bastará que seja 
previamente criada uma delas (por 
exemplo - uma nova estrada rasgando 
melhores acessos a uma zona interior 
do País é uma «condição» criada, mas 
a parte do seu benefício que poderia ser 
incorporada num determinado tipo de 
«capital-asset» por exemplo fabril, pode 
não ser suficiente para aumentar a Efi­
cácia Marginal do Capital representado 
por aquela fábrica, em relação a outras 
unidades territoriais. (Demasiadas espe­
ranças são postas simplistamente, em 
acções deste tipo, pelos ideólogos e prá­
ticos do chamado «planeamento» re­
gional. .. ). 

Este é, provavelmente, um mecanis­
mo estrutural que forma obstáculo a 
certas políticas de intervenção regional: 
certas actividades que para o seu fun­
cionamento exijam uma incorporação 
menor do complexo de «condições ge­
rais prévias» e que, portanto tenham 
um custo menor da produção do seu 
capital, obtêm para este uma eficácia 
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marginal maior, em condições de com­
petir com a «eficácia geral do capi­
tal» (G). 

É assim que, por exemplo, a cons­
trução de habitações semiclandestinas 
ou beneficiando de rudimentares infra­
-estruturas já existentes, corresponde à 
produção de um capital com grande efi­
cácia, por não ter de incorporar os custos 
de «condições gerais» muito exigentes; 
mas a criação de uma zona de agricul­
tura intensiva com grandes obras de re­
gadio, ou de um conjunto fabril de certa 
complexidade exige já condições míni­
mas que têm que ser pagas por cada uni­
dade suplementar de produção que se 
instale- é assim um capital menos efi­
ciente 

A esta luz pode ser agora interpre­
tada a preferência pelo arrendamento 
dos possuidores de terra agrícola a que 
se fez atrás referência. A eficácia do 
capital produzido pela beneficiação e 
modernização da lavoura seria muito 
reduzida e inferior até em termos de 
eficácia marginal, ao capital existente, 
não beneficiado. Muito mais eficaz se 
mostrou ser a sua conversão através da 
produção de um capital constituído por 
edificação urbana - e aí estão as Ave­
nidas Novas e os sucessivos surtos de 
construção civil em Lisboa a atestá-lo ... 

Também parece importante sugerir a 
necessidade de reflectir sobre o signifi­
cado de alguns aspectos das contas na­
cionais, a que não é costume dar qual­
quer sentido territorial. 

Na década de 60-70, para obter um 
aumento do produto nacional de 1 es­
cudo eram necessários 3 escudos de 
investimento; neste momento, são ne­
cessários mais de 1 O escudos. 
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As razões deste facto são certamente 
múltiplas e compósitas mas não se vê 
que seja assinalado correntemente o 
facto também patente do grande vo­
lume de ediifcação dipersa, sem infra­
-estruturas convenientes, nem recolha 
de rendas, que constituem as «casas de 
emigrantes» que povoam agora a nossa 
paisagem. Paralelamente, um grande vo­
lume (também insuficientemente quan-

Notas 

(1) No ano de 1902, os distritos de Aveiro, 
Beja, Bragança, Guarda, Leiria, Portalegre e Viana 
do Castdo apresentam simultaneamente e apenas 
neste ano saldos nulos! :e, evidentemente, uma 
situação improvável, que inculca uma informação 
falseada, pois não é crível tal coincidência sem 
ter que se aceitar qualquer anoma'lia, quer nos 
serviços do Banco, quer nos da Contabilidade 
Pública. 

Com tempo e paciência poderá encontrar-se 
qualquer «história» por trás desta coincidência. 

Para acentuar o carácter anormal e suspeito 
destes valores, interrompeu-se a curva representa­
tiva de c«da um destes distritos no gráfico, e assi­
nalou-se com um pequeno círculo isolado o vafor 
~zero» para onde aquelas séries, momentanea­
mente convergiriam. 

( 
2

) A natureza das séries obtidas sugere o in­
teresse de investigar o espectro das variações .e 
procurar singularidades que possam estar latentes. 

Está ainda em estudo e avaliação a vantagem 
de o fazer, pois as séries são, mesmo assim, dema­
siadamente curtas para uma análise espectral efi­
ciente. No entanto, na impossibilidade imediata de 
apresentar Cross-Spectra das séries que permitissem 
determinar propagações ou influências latentes, ten­
tou-se uma correlação de segmentos de pares de 

tificado) de propriedades tem sido 
adquirido com remessas de emigrantes, 
sem que esse investimento se traduza 
em rendimentos, a não ser na expecta­
ção de uma valorização futura - este 
tipo de investimentos pelo menos, não 
contribui em nada para uma produção 
de bens que possam equilibrar a ba­
lança de pagamentos ... 

curvas que pareceram, a uma inspecção visual, se­
rem mais significativos. Deslocando depois um 
segmento de uma série em relação ao outro, avan­
çando e recuando anos sucessivos, estimou-se a 
correlação existente em par de séries. 

Procurava-se assim um indicio de qualquer 
atraso, na propagação territori«l dos efeitos que são 
traduzidos pelas variações dos saldos, sejam quais 
forem as suas causas. 

Encontrando o número de anos de desfasamento 
que conduzia ao mais elevado valor do coeficiente 
de correlação, assinalou-se numa carta esquemá­
tica o sentido e valor desse desfasamento, como 
se segue. 

Os segmentos escolhidos, como visualmente 
mais prometedores, foram os contidos nos interva­
los 1912-1925, 1947-1960 e 1965-1975. Dentro 
destes intervalos, escolheram-se por inspecção um 
certo número de pares de curvas, e avaliaram-se 
os valores de R. 

Nas tabelas seguintes, o intervalo citado refere­
-se ao deslocamento do intervalo correspondente 
ao distrito citado em 2.0 lugar- (por exemplo: 
Coimbra- Braga 1910-1923 significa que se ava­
liou R entre os valores da série Coimbra 1912-1925 
e os de Braga 1910-1923, isto é, desfasando este 
2.0 segmento de 2 anos). 
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1912 - 191.5 

Lisboa Coimbra Aveiro Bela Coimbra C. Branco Santarém V. Castelo Santarém V. Castelo Bragança 

Porto Braga Faro Vi seu V. Real Guarda :Svora Guarda Portalegre C. Branco V. Castelo 

1912-1925 0,917 0,851 0,814 * 0,727 * 0,664 0,639 0,638 * 0,604 0,373 * 0,337 * 0,274 * 
1911-1924 0,807 0,707 0,270 0,318 0,743 0,464 0,059 0,621 * 0,001 0,112 0,106 
1910. 1923 0,641 0,555 0,438 0,146 0,230 0,087 0,149 0,056 0,309 0,03 0,241 
1913-1926 0,950 * 0,896 * 0,499 0,287 0,560 0,031 - 0,258 - - -
1914-1927 0,907 0,872 0,153 0,212 0,597 0,163 - - - - -

1947 - 1960 

Guarda Viseu Coimbra V. Castelo Lisboa Portalegre Aveiro 

Bragança :Svora V. Real C. Branco Porto Beja Faro 

1947-1960 0,994 0,978 0,975 
1946-1959 0,989 0,971 0,978 
1945-1958 0,990 0,957 0,981 * 
1948-1961 0,995 * 0,980 0,967 
1949-1962 0,993 0,984 * 0,755 

1965 - 1975 

V. Real Vi seu V. Castelo Viseu 

Braga Braga C. Branco V. Real 

1965-1975 0,998 * 0,962 * 0,959 0,957 * 
1964. 1974 0,912 0,883 0,960 ,, 0,899 
1963-1973 0,965 0,924 0,958 0,938 
1966-1976 0,979 0,905 0,917 0,893 
1967-1977 0,941 0,842 0,827 0,834 

(*) Valor mais elevado. 

Vê-se que, para qualquer dos segmentos estu­
dados não se obtiveram va-lores significativos de 
correlação para os últimos pares de curvas es­
colhidos. 

Representado por setas com tonalidades corres-
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0,953 0,946 * 0,923 . 0,245 
0,970 * 0,821 0,959 0,970 
0,937 0,577 0,974 * 0,939 
0,925 0,937 0,863 0,923 
0,936 0,914 0,797 0,981 * 

V. Castelo Portalegre Portalegre Viseu Bragaoça 

Guarda :Svora Beja Saotarém Guarda 

0,862 0,448 0,433 - 0,055 -0,130 
0,869 * 0,424 0,401 - 0,222 0,578 * 
0,786 0,386 0,403 -0,295 0,555 
0,714 0,458 * -0,052 -0,295 0,224 
0,509 0,401 0,456 * . 0,392 * 0,265 

pondentes a um atraso de dois anos, de um ano e 
de zero anos a relação entre os pares de distritos 
estudados e dando espessura às setas que figuram 
aquela relação espessuras correspondentes à corre­
lação obtida, é possível a seguinte figuração: 
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Em primeiro lugar, e comparando estas cartas 
com as que indicam ano a ano a situação positiva 
ou negativa tios saldos, tem-se a noção de que o 
grupo de distritos fundamentahnente agrícolas e 
com saldos positivos que domina a paisagem do 
País, reage aos estímulos com igual rapidez (ou 
lentidão) . Ele está ligado pela rede de relações que 
atinge o valor máximo com atraso de zero anos. 
Mas nos distritos do litoral, com industrialização 
incipiente, parece que o Norte mais activo e com 
mais 1igação industrial ao exterior reage 1 ano antes 
do Sul. 

No segmento 1947-1960, Porto e Lisboa, rea­
gem em consonância (atraso zero), mas, pelo con­
trário, é o Centro e o Sul que reagem em avanço 
sobre o Norte e Litoral industrializado. Por causa 
do volfrâmio e da limitação da actividade industrial 
durante a guerra? 

O segmento 1965-1975 mostra uma certa ate­
nuação dos atrasos ou desfasamentos; seria já de 
esperar, dada a homogeneização territorial para que 
tendem os meios de comunicação. 

T,udo isto é reconhecidamente sumário e tosco 
mas serve para sugerir pistas de investigação. 

( 
8 

) Ocorre assinalar aqui de novo que a no­
ção de «desenvolvimento» que informa este estudo 
não é assimilável à de «crescimento». 

A esta luz, a controvérsia que tem animado os 
meios ligados ao pensamento econ6mico ocidental, 
em torno de uma certa dicotomia «crescimento equi­
librado-crescimento desequilibrado» conduz a uma 
situação de um certo esgotamento conceptual. Se 
se evocarem os escritos de Rosenstein-Rodan, 
Nurske, Hirschman e dos seus numerosos comen­
tadores, tica-se com a sensação de que um poderoso 
aparelho conceptual e l6gico é posto em marcha, mas 
que à interpelação «Venham exemplos! » apenas 
consegue apresentar casos hipotéticos envolvendo 
uma fábrica, duas fábricas, vinte fábricas... até 
se perder em algo tão abstracto e vago como as 
silhuetas de complexos fabris que aparecem nos 
cartazes . .. 

Fica-se com a impressão de que muitos econo­
mistas têm, da vida econ6mica, a ideia de que é algo 
que essencialmente se passa nos livros, que enten­
dem ser uma descrição adequada do mundo econ6-
mico constituído rpor «fábricas», «operários», «'Con­
sumidores», «terra», etc. (coisas que aparente­
mente nunca viram de perto nem sabem como 
funcionam) . Platão revive, glorioso, em muitos tra­
tados de economia! 

As controvérsias dos economistas, empolgantes 
quando se mantêm no domínio dos conceitos e das 
formulações 16gicas e matemáticas, são extrema­
mente decepcionantes quando chatmadas a projec­
tar-se no concreto. Sobretudo os admiráveis avan­
ços no senddo da quantificação perdem muito do 
seu prestígio (a olhos não economistas) quando 
destapam a pobreza qualitativa tios conceitos em 
que se fundam e dos valores que representam. 

Um dos mais disctuíveis é justamente o 
«Crescimento» da economia nacional. Não parece 
líquido que o crescimento seja um fim em si; 
mesmo os economistas que começam por rejeitar 
tal afirmação, tendem a desenvolver depois os seus 
raciocínios como se o crescimento tivesse, na sua 
própria natureza e de modo quase místico ou pelo 
menos mágico, a capacidade de assegurar o bem­
-estar e a felicidade das rpopuiações - e isso é que 
é perfeitamente duvidoso. 

A dúvida acerca dos méritos intrínsecos do 
crescimento econ6mico (equilibrado ou desequili­
brado) tem sido levantada com firmeza e insistên­
cia nos campos da sociologia e da política - mas 
importa levantá~la do ponto de vista da equidade 
territorial. 

O crescimento econ6mico, desejável à escala 
nacional, pode implicar subdesenvolvimento regio­
nal, se por desenvolvimento se entender a riqueza 
e a diversificação das relações intracomunitárias, 
riqueza e diversificação que como paradigma bio­
l6gico, caracterizam organismos em fase adiantada 
de evolução. 

Em tetmos paradigmáticos, o crescimento quan­
titativo de um sistema sem diversificação das suas 
relações com o meio externo e com o meio interno, 
pode significar apenas falta de desenvolv.ittnento. 
Nos organismos vivos, até, o gigantismo e a espe­
cialização conduzem usualmente à vulnerabilidade 
a alterações do ambiente, à incapacidade de adapta­
ção e fragilidade da defesa. A transcrição dessas 
características para o campo dos modos de ocupar 
o territ6rio pelas populações é portanto bastante 
clara, agora, segundo o prisma deste estudo, mas 
volta a acentuar-se a dúvida de que os pensadores 
economistas, !lidando fundamentalmente com reali­
dades de 2.0 grau (estatísticas, índices, números), 
se apercebam da fabulosa riqueza das relações eco­
n6micas que se desenrolam no interior de uma uni­
dade territorial desenvolvida, riqueza que não se 
compadece com a redução a alguns valores de algu­
mas actividades. 
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Uma sugestão algo oblíqua mas interessante do 
significado da diversidade de relações económicas 
como indicadora de desenvolvimento surge agora 
da interpretação dos dados mensais relativos às 
Câmaras de Compensação Distritais. Estes dados 
começaram a ser publicados regularmente pelo INE, 
e neste momento ainda só estão acessíveis os rela­
tivos aos 3 primeiros trimestres de 1979. 

Nas C. de C. faz-se o encontro dos efeitos 
comerciais apresentados à cobrança e transferem-se 
os saldos. O número de efeitos apresentados a des­
conto, o seu valor e o saldo redistr.ibuído variam 
muito de distrito para distrito como se poderia 
esperar em presença das desigualdades económicas 
do território. Porém, nada a priori poderia fazer 
supor que a relação entre o excedente redistribuído 
e o volume apresentado à compensação variasse ter­
ritorialmente - ora, não é ass.im. Verifica-se que 
aquela relação tem variações geográficas significa­
tivas, que se figuram na carta seguinte: 
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O valor médio para o Continente é de 16,1 %, 
valor muito próximo da taxa de desconto praticada 
neste período pelo Banco de Portugal- o que é 
uma coincidência que talvez mereça reflexão .. . 

Mas o mais interessante é o facto de que nos 
distritos de Lisboa, Porto, Aveiro, Leiria, Coimbra 
e Viseu, a percentagem é nitidamente inferior à 
média nacional, ao passo que nos restantes é supe­
rior e em alguns casos (Setúbal, Porta'legre, Guar­
da) significativamente maior. 

O que quer isto dizer? 
A explicação que ocorre, nos termos de quanto 

se vem a expor, é de que nas zonas de maior 
desenvolvimento, isto é, com maior diversidade de 
actividades, os valores das trocas comerciais ·locais 
equilibraram-se, revelando um certo grau de com­
plementaridade. 

Nas zonas de menor desenvolvimento, ainda 
que nelas haja relativamente grande crescimento, 
a presença de unidades económicas grandes, ou acti­
vida:des pouco diversificadas não encontra contra­
partida por ausência de outras actividades múlti­
plas e diversificadas. É presumível, olhando para 
a barra que representa Setúbal, ver nela o excesso 
da presença dos grandes estaleiros, siderurgia e 
químicas, num distrito ruralmente pobre; tal como 
a presença dos têxteis em Portalegre e Cov.ilhã, 
das montagens de automóveis na Guarda, das cul­
turas extensivas em Évora e do turismo no distrito 
de Faro. 

(') É bem aqui que se encontra o sentido da 
palavra «desenvolvimento», a que o uso corrente 
de a associar a «crescimento,. vem retirando o sen­
tido semântico de «libertação do envolvimento,., 

Uma sociedade 1ocal que se deixa enredar com­
pletamente na rigidez de uma estrutura econ6mica 
(seja ela ao nível dos hábitos rurais arcaicos, seja 
ao nível da mecânica das grandes concentrações 
capitalistas, seja ao nível do centralismo econ6mico 
burocrático) dificilmente se pode considerar uma 
sociedade «não envolvida», ou «desenvolvida». 

( 
4

) Reside aqui, provavelmente, um dos fac­
tores regionais do fen6meno da «economia subter­
rânea» que começa a ser olhada com o maior inte­
resse depois dos estudos do italiano Andrea Saba 
ultimamente publicados ( «L'industria Sommersa 
- il nuovo modello di sviluppo - MarsHio Edi­
tori). 

Saba assinala a «indústria submersu como a 
quarta via da fol:Tlllação de Itália como país indus­
tria<l a seguir às seguintes três: o capitalismo tradi-

cional, as participa 
assistido. 

Para Saba, esta nova c 
tomada como uma simp 
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ersa» como a 
como país indus­

iW.ismo tradi-

cional, as participações estatais, o capitalismo 
assistido. 

Para Saba, esta nova e quarta via não deve ser 
tomada como uma simples doença do capitalismo, 
ou simiples evasão às normas fiscais e legais do tra­
balho, mas sim como uma ágil reacção das forças 
produtivas buscando através de formas pouco con­
vencionais uma grande mobilidade perante a pro­
cura, e uma grande flexibilidade na estrutura em­
presarial uma grande capacidade de mudança tecno­
lógica, e uma diminuição dos encargos de adminis­
tração. Que as grandes empresas tradicionais, par­
ticipadas ou assistidas tenham progressiva dificul­
dade em resistir às crises, parece evi'dente, e não só 
em Itália. 

A mão-de-obra não inscrita nos quadros da em­
presa (mas não forçosamente clandestina ... ) o 
trabalho familiar, os contratos e os contactos de 
negócios a curto prazo, a capacidade de encontrar 
soluções ou adaptar produções varialdas a partir 
dos mesmos equipamentos, os meios de financia­
mento escapando quando possível à Banca e aos 
seus compromissos através da espessa teia de arran­
jos e créditos entre fomecedores que escapam ao 

controle estatístico, uma arreigada desconfiança nos 
apoios estatais, não são características propriamente 
italianas, apenas. 

Quem conhecer por dentro, praticamente, por 
exemplo, o funcionamento das pequenas empresas 
de Artes Gráficas, de Mobiliário e Decoração, de 
Construção Civil ou de Reparação de Automóveis 
na área de Lisboa e Porto por exemplo, terá uma 
nítida sensação de que os economistas académicos 
estão bastante longe de compreender este mundo, 
e dificilmente o podem fazer por motivos óbvios: 
pela sua própria natureza, esta larga franja de acti­
vidade não deixa registos estatísticos. 

Torna-se difícil, portanto, estudar e quantificar 
o fenómeno, mas isso não significa que e!le não 
exista, não tenha significado crescente, e não deva 
ser estudado. 

E quanto à sua escala, em Itália, pensa-se que 
segundo várias hipóteses, pode-se atribuir à «indús­
tria submersa» uma subestimação do PNB de 8 % 
a 20%. 

O Prof. Peter Gutman, da City University of 
New York, estima que a economia subterrânea 
tenha contribuído com 10-15 % para o total do 
Produto dos Estados Unidos em 1976. 
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Valor correspondente ao Distrito N no ano X = 
Valor do saldo do Distrito N no ano X 

Soma dos m6dulos dos saldos distritais no ano X 

Fonte: relatórios do Banco de Portugal 

conta corrente do Estado com o Banco de Portugal 

funcionando como caixa do tesOuro 



-

1891 1892 1893 1894 1895 1896 
! 

I 

- + - + - + - + - + - + 
A. HEROISMO 0~.01225 0.00301 0.00355 0.00451 0.00515 0.00065 
AYElRO o.oo341 0.00034 0.00513 0.00749 0.00687 0.00779 
BEJA 0.01~03 0.01409 0.00883 0.01073 0.00958 0.00793 

BRAGA 0.00657 0.01051 0.00879 0.01397 0.01488 0.01340 

BRAG;ANÇA 0.01296 0.00432 0.00426 0.00458 0.00294 0.00210 
-

C~ BRANCO 0.00569 o.ooo68 0.00308 0.00404 0.00463 0.00388 . 

COIMBRA 0.01882 0.01153 0·.00110 0.00648 0.00102 0.00439 I 

ÉVORA 0.01015 0.00011 0.00635 0.01142 0.00975 0.00984: 

FARO 0.02425 0.01945 0.00970 0.01051 0.00961 0.01078 i 

FUNGHAL 0.04429 0.01261 0.01778 0.01139 0.00903 0.01084: 

~UARDA o.oo928 0.00500 o.oo662 0.00553 0.00504 0.00617 

HOR.TA o.oo534 0.00386 0.00244 ' 0.00178 0.00160 0.00148 

LEI RIA 0.00420 0.00244 0.00355 0.00404 0.00550 0.00545 

LISBOA 0~171998 0.82134 0.75060 0.78316 0.73458 0.75223 

P~DEL~ADA 0.005.69 
" 

0.00295 0.01565 0.02419 0.02457 0.00997 

f'Oit TALE.CjR.E o.oo420 0.00119 0.00319 o.oo4B4 0.00329 0.00469 
_,___ 

POR.TO 0.04666 0.06357 0.12852 0.07035 0.12973 -!>.12091 

SANTARE.M 0.02057 0.01619 0.00808 0.00982 0.00804 0.00984 

SEIUBAL 
v~ De CA'.lTE.LO o.oo110 0.00068 0.00304 0.00306 0.00443 o.oo669 
V~ REAL o.oo928 0.00324 0.00382 0.00295 0.00431 0.00515 

VIS EU o.o1077 0.00278 0.00528 0.00506 0.00550 0.00582 
------ L__ __ --



1897 1898 1899 1900 1901 1902 

- + - + - + - + - + - + 
A. HEROISMO 0.00209 0.00399 0.00350 0.00547 0.00195 0.00526 . 

AYEIRO 0.00476 0.00370 0.00555 0.00625 0.00440 

BEJA 0.00689 0.00996 0.01189 0.01127 0.01004 

BRAGA 0.00972 0.01157 0.01136 0.01151 0.00609 0.01572 

B~~ANÇA 0.00125 0.00305 0.00368 0.00386 0.00127 

C~ BRANCO 0.00503 0.00495 0.00489 0.00449 0.00383 0.00903 

CDIMBRA 0.00177 0.00202 0.00122 0.00032 0.00324 0.00953 

ÉVORA 0.00677 0.00796 0.01073 0.00920 0.00933 0.02076 . 

FARO 0.00886 0.01029 0.00795 0.00736 0.00646 0.01647 

FUNCHAL 0.00839 0.00594 0.00872 0.00999 0.00902 0.01380 

~UARDA 0.00540 0.00527 0.00380 0.00552 0.00496 ! 

HOR.TA 0.00074 0.00293 0.00421 0.00402 0.00197 0.00352 ! 

LEI RIA 0.00454 0.00469 o.oo3·91 0.00384 0.00195 

LISBOA 0.78913 0.81408 0.88895 Q.84703 0.86982 0.86427 

P~DEL~ADA- 0.00704 0.00212 0.00104 0.00573 0.00465 0.00793 

POftTALE.~RE 0.00481 0.00409 o.oo703 0.00686 . 0.00626 

POR.. TO 0.10936 0.08257 0.00228 0.03238 0.03882 o-. 01644 

SANTA REM 0.00903 0.00722 0.00804 0.01238 0.00662 0.01173 

SEIUBAL . 
v~ Pc CAsTe.LO 0.00584 0.00527 0.00433 0.00704 0.00499 

V~ REAL 0.00525 0.00474 0.00391 .0.00208 0.00081 0.00080 

VI SEU 0.00331 0.00358 0.00314 0.00344 0.00344 0.00471 
--- ----

' 

. ~ 

1903 1904 1905 1906 1907 . 1908 I 
- + - + - + - + - + - + 

A. HEROISMO 0.00566 0.00318 0.00209 
' 0.00343 0.00432 0.00483 

AYEIRO 0.00345 0.00650 0.00273 0.00278 0.00898 0.0118 6 
BEJA 0.00549 0.01232 0 .01233 0 .010 83 . 0. 02299 0 . 02990 1- -- - ' 

BRA~A 0 . 0262~ 0 . 00909 0 . 006..2_6 O . OOB'U 0 .01C:.:U n~· 
1-- -



V~ oc (ASTf:.LO o.oo704 I I o.o0499 
V~ REAL .0.00208 10.00087 0.00080 

VI SEU o.oo344 I I o.oo344 0.00471 

1903 1904 1905 1906 1907 . 1908 

- + I\ - + - + - + - + - + 
A. HEROISMO 0.00566 0.00318 0.00209 . 0.00343 0.00432 0.00483 . 
AVEIRO 0.00345 0.00650 0.00273 0.00278 0.00898 6.01186 
BEJA 0.00549 0.01232 0.01233 0.01083 0.02299 6.02990 

BRAGA 0.02625 0.00909 
\ 

0.00696 0.00831 0.01531 0.01819 

BRA~ANÇA Q.00136 0.00453 0.00196 0.00254 0.00344 0.00266 
C~ BRANCO 0.01564 0.00503 0.00558 0.00514 0.00826 o.o1044l 
COIMBRA 0.01792 0.00071 0.00276 0.00393 0.00201 0.00135! 

ÉVORA 0.03308 0.01011 0.00994 0.00954 0.01894 0.02380 

FARO 0.02683 0.00873 0.00911 0.00996 0.01805 0.02267 

FUNCHAL 0.02441 0.01103' 0.00853 0.00891 0.01741 0.02022 

~UAR.DA 0.00284 0.00714 0.00577 0.00697 0.01232 0.01408 

HOR..TA 0.00416 0.00118 0.00092 0.00110 0.00172 0.00199 

LEI RIA 0.00192 0.00473 0.00463 0.00702 0.01019 0.01186 

LISBOA 0.77464 0.84231 o. 86160 0.83920 0.73843 0.68780 

P~ DE.L~ADA- 0.01420 0.00617 0.00540 0.00564 0.00774 o.oo668 

ro~tTALE.<qR.E 0.00363 0.00788 0.00889 0.009·17 0.01359 0.01601 

POR. TO o.oo62o 0.03934 0.02861 0.04120 0.06286 - 0·.080~1 

SANTA REM 0.02119 0.00738 0.01012 0.00734 0.01220 0.01583 

SETUBAL 
-

V~ oc (ASTf:.LO 0.00234 0.00356 0.00159 0.00309 0.00394 0.00450 
V~ REAL o.oo129 0.00406 0.00715 0.01059 0.01021 0.01035 

VI SEU 0.00750 0.00503 0.00331 0.00341 0.00707 L0.00477 • 
L_____ ___ ________ ___ ---- ------- -----



1909 1910 1911 1912 1913 1914 

- + - + - + - + - + - + 
A. HEROISMO 0.00155 0.00184 0.00069 0.00334 0.00220 0.00299 
AYEIRO 0.00604 0.00534 0.01190 0.00'512 0.00282 0.00510 
BEJA 0.01719 0.02154 0.03479 0.00620 0.00942 0.01152 

BRAGA 0.01032 0.00219 0.00501 0.00525 0.00015 0.00820 

BRAGiANÇA 0.00559 0.00304 0.00343 0.00233 0.00149 0.00208 ·-
C~ BRANCO 0.00534 0.00669 0.01063 ! o. 00255 0.00347 0.00234 
COIMBRA 0.00319 0.00526 0.00497 0.00448 0.00217 0.00231 

ÉVORA 0.01083 0.00956 0.01827 0.00426 0.00449 0.00651 

FARO 0.01248 0.00110 0.01656 0.0075'5 0.00716 0.00622 

FUNCHAL 0.01049 0.01156 0.01775 0.00767 0.00731 0.00420 

~UARDA 0.00713 0.00669 0.01136 0.00472 0.00341 0.00387 

HOR.TA 0.00232 0.00310 0.00441 0.00113 0.00465 0.00410 

LEI RIA 0.00928 Ó.00751 0.01380 0.00288 0.00356 0.00299 

LISBOA 0.81723 0.85436 0.74917 0.89584 0.91598 0.00.464 

p:rt DELGtADA- 0.01008 0.00729 0.01411 0.00086 0.00740 0.00716 

f'Of'.TALE<qR.E. 0.01003 0.00828 0.01520 0.00212 . 0.00192 0.00781 

POR. TO 0.04369 0.02691 0.04652 0.02881 0.01059 0.00384 

SANTA REM 0.00800 · o.o0756 0.01623 0.00426 0.00465 0.00635 

SETUBAL 

v~ ~>o CAsTE.l.o 0.00578 0.00082 0.00173 0.00261 0~00260 0.00166 

Vã. REAL 0.00215 0.00110 '0.00107 0.00310 0.00081 0.00361 

VI SEU 
. 

0.00491 0.00123 0.00167 0.00236 0.00375 0.00247 

1915 1916 1917 1918 1919 1920 I 
+ + + + + I - + - - - - -

A. HEROISMO 0.00487 0.01349 0.02528 0.036G1 0.02739 0.02064 
AYE.IRO 0.00602 0.00439 0,0029) 0.04236 0.03140 o.oo592 I 

I 

BEJA 0.013 28 0.01 4 53 0.01919 0.07187 0.07524 o.oo857 I ·-- . -"-'--! 
BRAGA o . 001 .30 0 . 006}6 0 . 00192 0 . 0 3001 0 . 0 2580 0 . 03148 I 

I 

~ I .... ..... ...._ ..... - .- - -- ·--~-



--~P..f~LC<-,R_E 0 . 01.003-
... · -o~o()~lr, · '0 . 01520 0 ,. 0021.2 0.001,~~ 0 . 007011 

- -- - . .::-:;;;_._ -~ -~=--'--'""--" ..;p.,.-_...--.__ • - _._ ___ - - . - - --- - - - -·L-• ---- -- -----1 

POR1·o 0 . '04}69 0.02691 0 . 04652 0 . 02001 0.01059 0 . 00~84 I -- ' 
SANTA REM 0 . 00800 0 . 00756 0 . 01623 0 . 00426 0 . 00465 0 . 00635 ---- --- -------- ! 

SETUBAL 
v~ TJo CAsTE.LO 0.00578 0.00082 0.00173 0.00261 0.00260 0.00166 
V~ REAL 0.00215 0.00110 0.00107 0.00310 0.00081 o.oo361 I 
VIS EU 0.00123 0.00167 0.00236 0.00491 0.00375 o.oo247j 

'\ 

1915 1916 1917 1918 1919 1920 

- + - + - + - + - + - + 
A. HEROISMO 0.00487 0.01349 0.02528 0.036Q1 0.02739 0.02064 
AYElRO 0.00602 0.00439 @,00293' 0.04236 0.03140 0.00592 
BEJA 0.01328 0.01453 0.01919 0.07187 0.07524 0.00857 
BRAGA 0.00130 0.00636 o.oo192 0.03007 0.02580 0.03148 
B~~ANÇA 0.00415 0.00639 0.00399 0.00539 0.00338 0.00297 
C~ BRANCO 0.00207 0.00482 0.00259 0.01111 0.00450 0.00685 
COIMBRA 0.00579 0.00758 0.01014 0.00575 0.02834 0.04157 
ÉVORA 0.00824 0.00744 0.00914 0.02442 0.02995 0.00107 

FARO 0.01011 0.00876 0.01299 0.04817 0.05586 0.00094 
FUNGHAL 0.00271 0.01338 0.00382 0.00105 o. 0069,2 0.00681 

~UARDA 0.00458 0.00659 o.oo687 0.02202 0.02609 0.00463 
HORTA 0.00533 0.00439 0.00442 0.00516 0.00642 0.00976 

LEI RIA 0.00596 0.00445 0.00744 0.0328~ 0.03778 0.00514 

LISBOA 0.85817 0.81374 0.71975 0.08314 0.04799 0.43518 

P~ DE.LGtADA- 0.01441 0.02628 0.00879 - 0.01038 0.00914 0.01638 

ro~TALE.~R.E. 0.00694 0.00487 0.00569 0.00637 - - 0.01004 0.00081 

POR.TO 0.02492 0.01380 0.12363 q.41431 0.48772 0.37695 

SANTARE.M 0.00712 0.01115 0.00474 0.02852 0.01584 0.01187 
SETUBAL 
v~ TJo CAsTe.LO 0.00501 0.00611 o.oo661 0.03257 0.00892 0.00446 
V~ REAL 0.00617 0.00859 0.00485 .0.02277 0.011,71 0.00210 

VIS EU 0.00282 0.01287 0.01520 0.06566 0.04955 o.oo5Ç39 



1921 1922 . 1923 1924 1925 1926 

- + - + - + - + - + - + 
A. HEROISMO 0.01524 0.01224 0.01368 0.0:1,393 0.01627 0.01802 
AYElRO 0.00190 0.00563 0.00401 0.00461 0.01277 0.01398 
BEJA o .. o125o 0.01358 0.02773 0.05807 0.0-3182 0.08466 

BRAGA 0~03064 0.03923 0.04597 0.05343 0.05104 0.04435 
BRAGiANÇA 0.00225 -'> -00157 0.00211 0.00275 0.00602 0.00943 
C~ BRANCO 0.00360 o.oo673 0.00978 0.00297 0.00629 0.00756 
COIMBRA 0.00482 0.02171 0.04659 0.07532 0.09031 0.09365 
, 

EVORA 0.01379 0.02511 0.02644 0.03128 0.04431 0.05142 

FARO 0.00529 0.01991 0.02429 0.03480 0.03021 0.01378 
FUNCHAL 0.00444 ' 0.00287 0.00364 0.01386 0.02972 0.03348 

~UAR.DA 0.00222 0.00528 0.00085 0.00301 0.01235 0.01593 
HORTA 0.0085,5 0.00317 0.00330 0.00491 0.00768 0.00752 

LEI RIA 0.01013 0.00732 0.00031 0.00521 0.01021 0.01354 

LISBOA 0.36582 0.34026 0.37449 0.30499 0.20239 0.19105 

P~DEL~ADA- 0.01445 0.00984 0.01137 0.00915 0.00641 0.00261 

POI'.TALE.<qRE 0.00461 0.01349 0.01596 0.02250 0.02608 0.02678 

PORTO 0.48387 0.43643 0.36632 0.32565 0.30610 0.30117 • 

SANTARE.M 0.00523 0.00777 0.00151 0.00779 0.01775 0.02030 
SEIUBAL 
v~ I>o CAsTE.l.o 0.00642 0.01467 0.00912 0.00654 0.01013 0.01310 
V~ REAL o.-oo1oa 0.00218 0.01164 0.01292 ' 0.01230 0.01091 

VIS EU 0.00315 0.01101 0.00088 0.00654 0.01983 0.02676 
---- ---- _.__ -- ---- -

1927 1928 1929 1930 1931 1932 

+ - + - + - + - + - ·+ 
A. HEROISMO 0.02234 0.01731 0.00611 0.00223 0.00011 0.00053 
AYElRO 0.01089 0.02729 0.02800 0.02331 0.02261 0.01922 

BEJA 0.09934 0.03848 0.05116 0.05550 0.05892 0.05792 
- ·-- -

BRA<;.A 10.04774 O. OlG78 .O .OOY64 0 . 00612 0 . 00581 0 .00141 



I 0.01013 I I 0.01310 
o. o o 218 I I o. 01164 I I o. m -2-q -? 

41 .--.....:-:.....:....1'-n-~ -n ,-?-~-n-+--~-i o. 010 91 

0.00315 0.01101 0.00088 0.00654 0.01983 0.02676 

1927 1928 1929 1930 1931 1932 

- + - + - + - + - + - ·+ 
A. HEROISMO 0.02234 0.01731 0.00611 0.00223 0.00011 0.00053 
AYEIRO 0.01089 0.02729 0.02800 0.02331 0.02261 0.01922 

BEJA 0.09934 0.03848 0.05116 0.05550 0.05892 0.05792 

BRAGA 0.04774 0.01678 0.00964 0.00612 0.00581 0.00141 

BRAGiANÇA 0.01151 0.02301 0.02051 0.01621 0.01483 0.01384 
C~ BRANCO 0.00581 0.01194 0.00949 0.00698 0.00693 0.00542 

COIMBRA 0.11154 0.02237 0.00307 0.01511 0.02443 0.03392 

ÉVORA 0.06010 0.04976 0.04642 0.04490 0.04300 0.0426 

FARO 0.02106 0.03341 0.03188 0.02618 0.02746 0.02685 

FUNCHAL 0.04144 0.03089 0.03823 0.04469 0.04138 0.04157 

~UARDA 0.01722 0.01993 0.02142 0.02006 0.01680 0.01536 i 

HOR.TA 0.01193 0.00797 0.00071 0.00482 o.oq586 0.000584 

LEI RIA o.o14ao 0.03486 0.05246 0.06003 0.05152 0.04758 

LISBOA 0.09156 0.11324 0.32287 0.42344 0.47214 0.42107 

P~DE.L~ADA 0.00110 0.00573 0.00591 0.00449 0.00372 0.00558 

rol'TALE.~R.E 0.03131 0.03013 0.03228 0.03386 0.03385 0.03497 

POR. TO 0.30234 0.37629 0.15838 q.05625 0.02258 -O·. 08593 

SANTARE.M 0.02759 0.04077 0.04917 0.04948 0.04798 0.04543 

SE'TUBAL 0.01561 0.03604 0.05203 0.05315 0.05416 0.05518 

Vf! t>O CASTE.LO 0.01483 0.02137 0.02031 0.01514 0.01046 0.00613 

V~ REAL 0.01073 0.01102 0.00846 .0.00803 0.00791 0.00731 

VIS EU 0.02918 0.03137 0.00846 0.02997 0.02751 0.02628 
- - --- __ ___;,_ --



.4 

1933 1934 1935 1936 1937 1938 

- + - + - + - + - + - + 
A. HEROISMO 0.01922 0.00263 0.00150 0.00140 0.00143 0.00129 

AYElRO 0.01451 0.01191 0.01013 0.00845 0.00986 0.00824 

BEJA 0.04681 0.02253 o.oo845 0.00311 0.00892 0.01301 

BRAGA 0.00130 0.00487 0.00295 0.00239 0.00260 0.00300 

E:?>R:A~ANÇA 0.01075 0.00536 0.00136 0.00205 0.00333 0.00444 

C~ BRANCO 0.00397 0.00043 0.00204 0.00210 0.00181 0.00192 

COIMBRA 0.03896 0.04618 0.04564 0.04240 0.04198 0~04377 

ÉVORA 0.03453 0.01562 0.00721 0.00070 0.00494 0.00700 

FARO 0.02547 0.02257 0.02027 0.01778 0.01621 0.01562 

FUNCHAL 0.04061 0.04526 0.04212 0.03824 0.03773 0.03836 

~UARDA 0.01300 0.01235 0.01122 0.00889 0.00842 0.00805 

HORTA 0.00583 0.00659 o.oo6o6 0.00554 0.00493 0.00480 

LEI RIA 0.03928 0.03736 0.03139 0.02725 0.02394 0.02182 

LISBOA 0.42199 0.38953 0.38364 0.41105 0.40924 0.38844 

P~DEL~ADA 0.00760 0.00773 o.oo6o4 0.00622 0.00673 0.00774 

ro"TALE~RE 0.03089 0.02006 0.01438 0.00556· .o.00004 0.00336 

POR..TO 0.13478 0.23095 0.30864 0.34100 0.35242 -.o. 36625 

SANTARE.M 0.03852 0.02576 0.01855 0.01180 0.00480 0.00092 

SETUBAL 0.05402 0.05841 0.05163 0.04306 0.04055 0.04122 

Vt! PO OSTE.LO 0.00357 0.00125 ·0.00127 0.00074 0.00062 0.00182 

VJ:J. REAL 0.00741 0.00729 0.00559 ·0.00434 0.00534 o.oo617 

VIS EU 0.02433 0.02535 0.01993 0.01594 0.01414 0.01275 
-

/ 

1939 19~0 1941 1942 1943 1944 
+ + + + + + 

A.HEROtSMO 10 .. 0011.1 I I 0 .. 001561 10.00261 I 10.00176 I 10.00029 0.00083 

AYEtRo 1 1 o.oo673J lo.oo580 1 10.00549 1 ~.oo97~ l.Q·21~21 +-- 0.01978 



0 . 05841 

0.00125 0.001 27 0.00074 I o.ooo 62 I I 0.00182 

V~ REAL 0.00741 0.00729 0.00559 ·0.00434 I I 0.00534 0.00617 

VIS EU 0.02433 0.02535 0.01993 0.01594 I I 0.01414 0.01275 

/ 

1939 1940 1941 l942 1943 1944 

- + - + - + - + - + - + 
A. HEROISMO o .. oon.1 0.00156 0.00261 0.00176 0.00029 0.00083 

AYEIRO 0.00673 0.00580 0.00549 0.00975 0.01351 0.01978 
BEJA 0.02138 0.02407 0.02598 0.03126 0.03086 0.02824 

BRAGA 0 .• 00437 0.00467 0.00374 0.00009 0.00430 0.00898 

Bli!AGiANÇA 0.00~17 0.00715 0.00580 0.00377 0.00193 0.00026 

C~ BRANCO 0.00125 0.00273 0.00506 0.01352 0.02021 0.02335 

CDIMBRA 0.04540 0.04661 0.04543 0.04702 0.04218 0.04027 
' EVORA 0.01079 0.01092 0.01254 0.01490 0.01420 0.01378 

FARO 0.01374 0.01246 o.o1075 0.01615 0.02060 0.02236 

FUNGHAL 0.03789 0.03733 0.03413 0.03462 0.03235 0.03171 

~UARDA 0.00712 0.00726 0.01109 0.03474 0.03727 0.03960 
HORTA 0.00472 0.00004 0.00481 0.00438 0.00289 0.00150 

LEI RIA 0.01812 0.01745 0.01510 0.01894 0.02009 0.02142 

LISBOA 0.37936 0.36989 0.36176 0.25895 0~26091 0.28578 

P~DEL~ADA 0.00762 0.00731 o.oo686 0.00256 0.01393 0.02392 
' 

POI'TALE~RE 0.00843 0.01052 0.01058 0.01197 0.00799 0.00745 I 

POR.TO 0.36240 0.36960 0.36651 0.40872 0.38929 -0• 35192 . 

SANTA REM 0.00241 0.00028 0.00236 0.00032 0.00346 0.00313 

SETUBAL 0.04081 0.04413 0.04457 0.05390 0.05658 0.05116 

V6 t>C CAST~LO 0.00368 0.00401 0.00353 0.00045 0.00221 0.00200 
V~ REAL 0.00686 0.00719 0.00894 0.01338 0.01325 0.01198 .... 

VIS EU 0.00962 0.00904 0.01237 0.01882 0.01168 0.01057 
----- -----



-" 

1945 1946 1947 1-948 1949 1950 

- + - + - + - + - + - + ,---

A. HEROISMO ,_______ 0.00072 0.00133 0.00045 0.00113 0.00204 0.00273 
AVEIRO 0.02080 0.02178 0.01909 0.01688 0.01480 0.01235 
BEJA 0.02578 0.02720 0.02797 0.02818 0.02950 0.03,190 

BRAGA 0.01059 0.01235 0.00979 0.00768 0.00597 0.00554 

BRAG;ANÇÀ 0.00028 1o.ooo47 o.ooo47 O.Q0051 0.00174 0.00349 
1-------- -f 
C~ BRANCO 0.02242 10.02092 0.01772 0.01528 9-01440 0.01372 

COIMBRA 0.03888 0.03948 0.03988 0.04232 o.b4875 0.05235 
f---;--

EVORA 0.01532 0.01901 0.02136 0.02427 0.02913 0.03533 

FARO 0.02128 0.01649 0.01159 0.00821 0.00477 0.00326 

FUNCHAL 0.03241 0.03456 0.03239 0.03132 0.03227 0.03244 

GUARDA o. 03590_ 0.03471 0.03062 0.02817 ,0.03689 0.02504 
HORTA 0.00095 0.00091 0.00116 0.00133 0.00155 1 0.00175 

LEI RIA 0.02217 0.01988 0.01788 0.01648 lo.o1586 0.01523 

LISBOA 0.26413 o. 26030 0.32040 0.34944 0.33876 0.31489 
P~DEL~ADA- Q.02682 0.02574 0.02401 I 0.02389 0.02332 0.02099 

f>OR-TALE~RE 0.00776 0.00973 0.01118 0.01285 0.01524 0.01832 

PORTO 0.36647 0.36943 0.34068 o. 32661 0.32999 0.34681 

SANTA REM 0.00270 0.00251 ·0.00168 0.00025 0.00166 0.00130 
--

SEIUBAL 0.05980 0.06018 0.05457 0.05335 0.05444 0.05393 
V~ DO (ASIE.LO 0.00402 0.00299 0.00105 0.00031 0.00207 0.00354 
V~ REAL 0.01116 0.01144 0.00944 o.oo668 0.00540 I o.oo425 
VIS EU 0.00963 0.00860 o.oo662 0.00486 0.00146 0.00083 

---~-------- -- --- -···· --

1951 1952 1953 1954 1955 1956 

- + - + - + - + - + - + 
A. HEROISMO 0.00299 0.0023~ I 0.00130 0.00117 0.00059 0.00015 --

I o~oo881 AVE.IRO 0.01025 ~-0,006êi_ 0.00547 0.00360 0.00336 --BEJA o.o;e13 o 042791 : 0 .05470 0.05508 0.05348 
~ 

BRAGA 0 . 00360 O.~OOl.97 0 . 00111 0 . 00034 0 . 00190 0 . 00381 
- ----



o 
I - - - I ~- - , . --- ~ I - - ,---- 1 

0.00166 - -
0.06018 0.05457 0.05335 0.05444 1 o.o5393 -· · 

V~ 'DO (NjTE.LO 0.00402 0.00299 0.00105 0.00031 0.00207 0.00354 
V~ REAL 0.01116 0.01144 0.00944 o.oo668 0.00540 I 0.00425 
VIS EU 0.00963 0.00860 o.oo662 0.00486 0.00146 0.00083 

1951 1952 1953 1'954 1955 1956 

- + - + - + - + - + - + 
A. HEROISMO 0.00299 0.0023~ I 0.00130 0.00117 0.00059 0.00015 
AVEIRO 0.01025 0"00881 0.00684 0.00547 0.00360 0.00336 
BEJA 0.03813 0.04279 0.0478'3 0.05470 0.05508 0.05348 

BRAGA 0.00368 0....00197 0.00111 0.00034 0.00198 0.00381 

BRAGANÇÀ 0.00638 0.0093.7 0.01117 0.01274 0.01407 0.01504 
-

C~ BRANCO 0.01341 .o .01.3'5.3 0.01227 :0.01198 .0.01058 0.00845 
COIMBRA 0.05564 0.05737 0.05784 0.05940 o. 06129 . 0.06169 

ÉVORA 0.04437 0.04347 0.04731 0.05188 0.05121 0.05131 

FARO 0.00059 0_.00177 0.00317 0.00374 0.00380" 0.00389 . 
FUNCHAL 0.03274 0.03300 0.03341 0.03417 0.03361 0.03412 

GUARDA o.o236a 0.02159 · 0.01928 0.01764 0.01524 0.01403 
HORTA 0.00175 0.00188 0.00202 0.00202 0.00211 0.00213 

LEI RIA 0.01408 0.01368 0.01261 0.01122 0.01011 0.01051 

LISBOA 0.27616 0.21720 
I 

0.21356 0.25225 0.24107 o. 21538 i 
P!t DE.L~ADA- 0101802 0.01622 0.01359 0.01121 0.00904 0.00695 

POP--TALE(;.RE 0.02025 0.02078 0.02184 0.02335 0.02271 p.02282 

POR. TO 0.37020 0.38545 0.38981 0.39687 0.39714 0-39505 

SANTARE.M 0.00396 0.00471 o.oo59G 0.00798. 0.01099 0.01260 
SEIUBAL 0.05545 0.05632 0.05691 0.05855 0.05962 0.06056 
vt,. Do CAsTE.LO 0.00534 0.00671 0.00705 0.00734 0.00820 0.00940 I 

Vlj_ REAL 0.00281 0.00088 0.01965 Q.00146 0.00264 0.00321 
VI SEU 0.00311 0.00512 0.00762 0.00954 0.01103 0.01281 I 

I 



~ 

1957 1958 1959 1960 1961 1962 

- + - + - + - + - + - + -------
A. HEROISMO 0.00005 0.00014 0.00073 0.00105 0.00146 0.00188 
AVEIRO 0.00311 0.00345 0.00438 0.00544 0.00427 0.00572 
~-

BEJA 0.05711 0.06027 0.06185 0.06271 0.06222 0.06014 

BRAGA 0.00574 0.00696 0.00883 0.00995 0.01119 0.01187 
BRAGANÇÂ 0.01706 0.01975 0.02186 0.02267 0.02187 0.02187 

1-------- ·--·· -
C~ BRANCO 0.00845 0.00791 0.00678 o.oo6o8 ' ' o. 00495 0.00395 

-
CO IMBRA 0.06395 0.06460 0.06501 0.06614 0.06635 0.06612 

ÉVORA 0.05396 0.05526 0.05525 0.05620 0.05494 0.05334 

FARO 0.00435 0.00445 0.00565 o.oo6o4 0.00707' 0.00693 I 

FUNCHAL 0.03554 0.03724 0.03751 0.03852 0.03704 0.03752 

G,UA R.DA o. 01227· 0.01035 0.00887 0.00829 0.00708 0.00587 
HORTA 0.00224 0.00249 0.00277 0.00311 0.00313 0.00321 
LEI RIA 0.01100 0.01214 0.01258 0.01329 0.01232 0.01295 
LISBOA 0.19316 0.17851 0.17864 0.16643 0.17750 0.17705 
P!t DEL~ADA- Q.00502 0.00294 0.00134 0.00065 0.00154 0.00199 
POI'-TALE~RE o.o2396 0.02432 0.02383 0.02367 0.02331 0.02245 
POR.. TO 0.39695 0.39935 0.39181 0.39446 0.38633 0.38813 
SANTARE.M 0.01418 0.01350 o.o139ó 0.01411 0.01549 0.01507 -
SETUBAL 0.06232 0.06473 0.06496 0.06551 0.06454 0.06527 
VI!:. "DO (AS'TE.LO 0.01022 0.01055 0.01080 0.01161 0.01223 0.01198 
V~ REAL 0.00444 0.00508 0.00594 o.oo66'5 0.00714 0.00759 
VI SEU 0.01490 0.01600 0.01668 0.01740 0.01800 0.01908 

- -

' 

1963 1964 1965 1966 1967 1968 I 

- + - + - + - + - + - + 
A. HEROISMO 0.00226 0.00237 o.oo270 0.00315 0.00297 0.00293 

AVEI RO 0.00713 0.00954 0.01068 0.01186 0.01262 0.01467 

BEJA 0.05660 0.05254 0.04991 0 .04623 0.04205 0.03663 - - --

BRAGA 0 . 01160 1 O. Ol0tj5 0 . 01237 0 . 01551 1 0 . 01860 , 0 . 02001 
f--·- - - --~-~ 

. -
........... ~ .... lio. J,...&... .A ........... - I .i I 



VI!- "DO 0-STE.LO I 0.01022 

V~ REAL I 0.00444 

VISEU I 0.01490 0.01800 

1963 1964 1965 1966 1967 1968 l 
- + - + - + - + - + - + 

A. HEROISMO 0.00226 0.00237 0.00270 o.oo~1s 0.00297 0.00293 
AVE!RO 0.00713 0.00954 0.01068 0.01186 0.01262 0.01467 
BEJA 0.05660 0.05254 0.04991 0.04623 0.04205 0.03663 

BRAGA 0.01160 0.01085 0.01237 0.01551 0.01860 0.02001 
BRAG;ANÇÀ 0.02207 0.0215~ i 0.02176 0.02234 0.02224 0.02167 
C~ BRANCO 0.00341 0.00314 o.oo211 0.00009 0.00276 0.00454 
COIMBRA 0.06540 0.06369 0.06283 0.06332 o.'o616o. 0.05716 I 

ÉVORA 0.05157 0.04870 0.04716 0.04595 0.04299 0.03965 I 

FARO 0.00587 0,00375 0.00312 0.00327 0.00274 0.00017 
FUNCHAL 0.03720 0.03641 0.03648 0.03604 0.03412 0.03185 

GUARDA 0.00473· 0.00377 o.oo242 0.00069 0.00138 0.00219 I 

HORTA 0.00309 0.00300 0.00296 0.00305 0.00296 0.00270 

LEI RIA 0.01279 0.01335 0.01274 0.01145 0.01044 0.01036 

LISBOA 0.18312 0.20049 0.18942 0.17558 0.17198 0.19752 j 

P~DEL~ADA- .. 0.00211 0.00269 0.00354 0.00435 0.00483 0.00543 ; 

J>OR.TALE<qR.E o.o2io1 0.01874 0.01803 0.01738 0.01644 0.01408 i 

POR.TO 0.38797 0.38364 0.39341 0.40320 0.40617 0.39816 

SANTARE.M 0.01623 0.01613 o.o167'1 0.01888 0.01992 0.01810 
SEIUBAL 0.06608 0.06593 o.o6804 0.06827 o.o6679 0.06426 
V~ "DO Ú.SiE.LO 0.01118 0.01004 0.01107 0.01336 0.01642 0.01808 
V~ REAL 0.00797 0.00857 0.00975 0.01171 0.01411 0.01547 
VIS EU 0.02058 0.02177 0.02277 0.02429 0.02582 0.02524 J 



• 

1969 1970 1971 1972 1973 1974 

- + - + - + - + - + - + 
A. HEROISMO 0.00270 0.00235 0.00208 0.00151 0.00081 o.·ooo52 
AVEIRO 0.01620 0.01508 0.01438 0.01282 0.01125 0.00980 
BEJA 0.03369 0.03075 o.o279l 0.02532 0.02379 0.0~317 

BRAGA 0.02361 0.02698 0.02826 0.02915 0.03032 0.03243 

BRAGANÇA 0.02222 0.02261 0.02248 o.p2257 0.02287 0.02319 
·~ 

C~ BRANCO 0.00764 0.01009 0.0'1150 0.01242 0.01341 0.01407 
I 

COIMBRA 0.05536 0.05251 0.04928 0.04647 0.04569 0.04579 I 
~VORA 0.03580 0.03318 0.03122 0.02909 0.02775 0.02624 I 
FARO 0.00192 0.00345 0.00571 o·. oo813 0.01181. 0.01323 

FUNCHAL 0.03010 0.02782 0.02538 0.02287 0.02176 0.018231 

GUARDA 0.00390 0.00453 . 0.00498 0.00478 0.00463 0.00355 

HORTA 0.00244 0.00219 0.00195 0.00182 0.00189 0.00232 

LEI RIA 0.00922 0.00842 0.00817 0.00857 0.00947 0.00973 

LISBOA 0.18887 0.19978 0.19685 0.21615 0.21522 0.22572 

P~ DE.L~ADA-
~ 

0.00610 o.oo62o 0.00623 0.00604 0.00532 0.00369 

POP-.TALE~RE 0.01236 0.01066 0.00920 0.00755 0.00652 0.00604 

POR..TO 0.40158 0.40563 0.40728 0.40350 0.41108 0.40932 

SANTA REM 0.01763 0.01818 0.01947 0.01827 0.01569 0.01387 

SEIUBAL 0.06319 0.06045 0.05659 0.05206 0.04841 0.04622 

v~ Pc CAsiE.LO 0.02097 0.02243 0.02272 0.02215 0.02206 0.02189 

Vã REAL 0~01750 0.01939 0.02053 0.02123 0.02235 0.02345 

VI SEU 0.02699 0.02782 0.02780 0.02750 0.02786 0.02747 
--- ----~-----~-- --- ~ -- - -

1975 1976 1977 1978 1979 

+ + + + + 
. 0 . 00496 --- 0 . 01039 _1 1---+----



::- - ,0.020971 ,---- ~~-? 272 o. 02215 o. 02206 o. 02189 
0 .. 01750 0.02053 0.02123 0.02235 0.02345 
0.02699 o.o2780 I l o.o27'5o I I o.02786 I I 0.02747 

1975 1976 1977 1978 1979 

- + - + - + - + - + ~ + 
~----

0.00247 0.00496 0.0087'7 0.01117 0.01039 ~ROISMO 

AVElRO 0.00584 0.00561 0.00635 0.00860 0.00908 
BEJA 0.02535 0.02948 0.03550 0.03716 

BRAGA 0.04039 0.04967 0.0.6124 0.06391 
~--------. 

BRAG;ANÇÀ 0.02560 0.03007 0.03770 O.Q3996 0.03664 
1------ -------- • f 

C? BRANCO , O. 01703 0.02084 0.0.2528 0.02817 0.02773 I 
f---.--- - -

CO IMbRA 0.05063 0.05535 , o.o62oo 0.06405 0.06067 

ÉVORA 0.02758 0.03015 0.03619 0.03815 0.03639 

FARO 0.01182 o.o1107 I 0.00946 0.00362 0.00065 

FUNCHAL 0.01475 0.01238 ! 0.00344 0.00454 0.01129 

GUARDA 0.00338 0.00185 0.00149 0.00452 0.00507 _ , ____ 
HORTA 0.00345 0.00502 o.oo668 0.00712 0.00654 

LEIRIA 0.00781 0.01164 0.01476 0.01192 0.00552 
-

LISBOA 0.19296 0.11092 0.00321 0.04277 0.18884 

P~DEL~ADA- 0.00163 0.00104 0.00932 0.01284 0.01845 

f'O f'. TA LE.(,. RE 0.00674 0.00755 0.00927 0.01106 0.01229 

PORTO . 0.41456 0.44454 0.47394 0.41499 0.29631 
SANTARE.M 0.01807 0.02430 0.03100 0.03430 0.03429 
SEIUBAL 0.04593 0.04698 0.04929 0.04072 0.03126 
v~ Po CAs-rE.Lo 0.02471 0.02859 0.03506 0.03753 . 0.03636 
Vlj_ REAL 0.02816 0.03355 0.03966 0.04089 0.03786 
VIS EU 0.03111 0.03441 0.04038 0.04201 0.04050 

------- -


